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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025
INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA

(UASG)102136 – IME/USP

OBJETO
Contr�t�ção de empres� especi�liz�d� p�r� � prest�ção de serviços de �dequ�ção
e reform� civil, , com fornecimento tot�l de m�teri�is incluindo � inst�l�ção de di 
visóri�s, �ssent�mento de piso vinílico, inst�l�ção de port�s, pintur�, inst�l�ção de
luminári�s e limpez� fin�l d� áre� reform�d�, conforme especific�ções técnic�s do
termo de referênci�

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
Sigiloso

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Di� 25/06/2025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
09h30

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA  IME / USP

Processo SEI nº 154.00004308/2025 55

Torn� se público que � Universid�de de São P�ulo, por meio do Instituto de M�temátic� e
Est�tístic�  IME/USP, re�liz�rá licit�ção, n� mod�lid�de PREGÃO, n� form� ELETRÔNICA, nos termos d�
Lei nº 14.133, de 1º de �bril de 2021, e dem�is legisl�ção �plicável e, �ind�, de �cordo com �s condições
est�belecid�s neste Edit�l.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto d� presente licit�ção é Contr�t�ção de empres� especi�liz�d� p�r� � prest�ção de
serviços de �dequ�ção e reform� civil, , com fornecimento tot�l de m�teri�is incluindo �
inst�l�ção de divisóri�s, �ssent�mento de piso vinílico, inst�l�ção de port�s, pintur�,
inst�l�ção de luminári�s e limpez� fin�l d� áre� reform�d�, conforme especific�ções téc 
nic�s do termo de referênci�, conforme condições, qu�ntid�des e exigênci�s est�belecid�s
neste Edit�l e seus �nexos.

1.2. A licit�ção será re�liz�d� em LOTE ÚNICO.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão p�rticip�r deste Pregão os interess�dos que estiverem previ�mente credenci�dos no
Sistem� de C�d�str�mento Unific�do de Fornecedores  SICAF e no Sistem� de Compr�s do
Governo Feder�l (www.gov.br/compr�s).
2.1.1. Os interess�dos, p�r� efeitos de h�bilit�ção previst� n� Instrução Norm�tiv� nº

03/2018, medi�nte utiliz�ção do sistem�, deverá �tender às condições exigid�s no c� 
d�str�mento no Sic�f �té o terceiro di� útil �nterior à d�t� previst� p�r� recebimento
d�s propost�s.

2.2. O licit�nte respons�biliz� se exclusiv� e form�lmente pel�s tr�ns�ções efetu�d�s em seu no 
me, �ssume como firmes e verd�deir�s su�s propost�s e seus l�nces, inclusive os �tos pr�tic� 
dos diret�mente ou por seu represent�nte, excluíd� � respons�bilid�de do provedor do sistem�
ou do órgão ou entid�de promotor� d� licit�ção por eventu�is d�nos decorrentes de uso indevi 
do d�s credenci�is de �cesso, �ind� que por terceiros.

2.3. É de respons�bilid�de do c�d�str�do conferir � ex�tidão dos seus d�dos c�d�str�is nos Siste 
m�s rel�cion�dos no item �nterior e m�ntê los �tu�liz�dos junto �os órgãos responsáveis pel�
inform�ção, devendo proceder, imedi�t�mente, à correção ou à �lter�ção dos registros tão logo
identifique incorreção ou �queles se tornem des�tu�liz�dos.

2.4. A não observânci� do disposto no item �nterior poderá ensej�r descl�ssific�ção no momento
d� h�bilit�ção.

2.5. P�r� o lote único, � p�rticip�ção é exclusiv� � microempres�s e empres�s de pequeno porte,
nos termos do �rt. 48 d� Lei Complement�r nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.5.1. A obtenção do benefício � que se refere o item �nterior fic� limit�d� às microempres�s

e às empres�s de pequeno porte que, no �no c�lendário de re�liz�ção d� licit�ção, �in 
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d� não tenh�m celebr�do contr�tos com � Administr�ção Públic� cujos v�lores som� 
dos extr�polem � receit� brut� máxim� �dmitid� p�r� fins de enqu�dr�mento como em 
pres� de pequeno porte.

2.6. Será concedido tr�t�mento f�vorecido p�r� �s microempres�s e empres�s de pequeno porte,
p�r� �s socied�des cooper�tiv�s mencion�d�s no �rtigo 16 d� Lei nº 14.133, de 2021, p�r� o
�gricultor f�mili�r, o produtor rur�l pesso� físic� e p�r� o microempreendedor individu�l  MEI,
nos limites previstos d� Lei Complement�r nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disput�r est� licit�ção:
2.7.1. �quele que não �tend� às condições deste Edit�l e seu(s) �nexo(s).
2.7.2. �utor do �nteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pesso� físic� ou jurídi 

c�, qu�ndo � licit�ção vers�r sobre serviços ou fornecimento de bens � ele rel�cion� 
dos, observ�do o disposto no § 2º do �rtigo 14 d� Lei feder�l nº 14.133/2021.

2.7.3. empres�, isol�d�mente ou em consórcio, responsável pel� el�bor�ção do projeto bási 
co ou do projeto executivo, ou empres� d� qu�l o �utor do projeto sej� dirigente, geren 
te, control�dor, �cionist� ou detentor de m�is de 5% (cinco por cento) do c�pit�l com di 
reito � voto, responsável técnico ou subcontr�t�do, qu�ndo � licit�ção vers�r sobre ser 
viços ou fornecimento de bens � el� necessários, observ�do o disposto no § 2º do �rti 
go 14 d� Lei feder�l nº 14.133/2021.

2.7.4. pesso� físic� ou jurídic� que se encontre, �o tempo d� licit�ção, impossibilit�d� de p�r 
ticip�r d� licit�ção em decorrênci� de s�nção que lhe foi impost�.

2.7.5. �quele que m�ntenh� vínculo de n�turez� técnic�, comerci�l, econômic�, fin�nceir�,
tr�b�lhist� ou civil com dirigente do órgão ou entid�de contr�t�nte ou com �gente públi 
co que desempenhe função n� licit�ção ou �tue n� fisc�liz�ção ou n� gestão do contr� 
to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�, col�ter�l ou por
�finid�de, �té o terceiro gr�u.

2.7.6. empres�s control�dor�s, control�d�s ou colig�d�s, nos termos d� Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

2.7.7. pesso� físic� ou jurídic� que, nos 5 (cinco) �nos �nteriores à divulg�ção do edit�l, te 
nh� sido conden�d� judici�lmente, com trânsito em julg�do, por explor�ção de tr�b�lho
inf�ntil, por submissão de tr�b�lh�dores � condições �nálog�s às de escr�vo ou por
contr�t�ção de �dolescentes nos c�sos ved�dos pel� legisl�ção tr�b�lhist�.

2.7.8. �gente público do órgão ou entid�de licit�nte.
2.7.9. Org�niz�ções d� Socied�de Civil de Interesse Público  OSCIP, �tu�ndo ness� condi 

ção (Acórdão nº 746/2014 TCU Plenário).
2.7.10. Não poderá p�rticip�r, diret� ou indiret�mente, d� licit�ção ou d� execução do contr�to

�gente público do órgão ou entid�de contr�t�nte, devendo ser observ�d�s �s situ�ções
que poss�m configur�r conflito de interesses no exercício ou �pós o exercício do c�rgo
ou emprego, nos termos d� legisl�ção que disciplin� � m�téri�, conforme § 1º do �rt. 9º
d� Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.11. pesso�s jurídic�s reunid�s em consórcio.
2.8. Será permitid� � p�rticip�ção de:
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2.8.1. cooper�tiv�s, desde que �presentem demonstr�tivo de �tu�ção em regime cooper�do,
com rep�rtição de receit�s e despes�s entre os cooper�dos e �tend�m �o �rt. 16 d�
Lei nº 14.133, de 2021.

2.8.1.1. Em sendo permitid� � p�rticip�ção de cooper�tiv�s, serão estendid�s � el�s
os benefícios previstos p�r� �s microempres�s e empres�s de pequeno
porte qu�ndo el�s �tenderem �o disposto no �rt. 34 d� Lei n.º 11.488, de 15
de junho de 2007.

2.9. O impedimento de que tr�t� o subitem 2.7.4 será t�mbém �plic�do �o licit�nte que �tue em
substituição � outr� pesso�, físic� ou jurídic�, com o intuito de burl�r � efetivid�de d� s�nção �
el� �plic�d�, inclusive � su� control�dor�, control�d� ou colig�d�, desde que devid�mente
comprov�do o ilícito ou � utiliz�ção fr�udulent� d� person�lid�de jurídic� do licit�nte.

2.10. A critério d� Administr�ção e exclusiv�mente � seu serviço, o �utor dos projetos e � empres� �
que se referem os subitens 2.7.2 e 2.7.3 poderão p�rticip�r no �poio d�s �tivid�des de pl�nej� 
mento d� contr�t�ção, de execução d� licit�ção ou de gestão do contr�to, desde que sob su 
pervisão exclusiv� de �gentes públicos do órgão ou entid�de.

2.11. Equip�r�m se �os �utores do projeto �s empres�s integr�ntes do mesmo grupo econômico.
2.12. Em licit�ções e contr�t�ções re�liz�d�s no âmbito de projetos e progr�m�s p�rci�lmente fin�n 

ci�dos por �gênci� ofici�l de cooper�ção estr�ngeir� ou por org�nismo fin�nceiro intern�cion�l
com recursos do fin�nci�mento ou d� contr�p�rtid� n�cion�l, não poderá p�rticip�r pesso� físi 
c� ou jurídic� que integre o rol de pesso�s s�ncion�d�s por ess�s entid�des ou que sej� decl� 
r�d� inidône�.

2.13. A ved�ção de que tr�t� o item 2.7.8 estende se � terceiro que �uxilie � condução d� contr�t� 
ção n� qu�lid�de de integr�nte de equipe de �poio, profission�l especi�liz�do ou funcionário ou
represent�nte de empres� que preste �ssessori� técnic�.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. N� presente licit�ção, � f�se de h�bilit�ção sucederá �s f�ses de �present�ção de propost�s e
l�nces e de julg�mento.

3.2. Os licit�ntes enc�minh�rão, exclusiv�mente por meio do sistem� eletrônico, � propost� com o
preço ou o percentu�l de desconto, conforme o critério de julg�mento �dot�do neste Edit�l, �té
� d�t� e o horário est�belecidos p�r� �bertur� d� sessão públic�.

3.3. C�so � f�se de h�bilit�ção �nteced� �s f�ses de �present�ção de propost�s e l�nces, os lici 
t�ntes enc�minh�rão, n� form� e no pr�zo est�belecidos no item �nterior, simult�ne�mente os
documentos de h�bilit�ção e � propost� com o preço ou o percentu�l de desconto, observ�do o
disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edit�l.

3.4. No c�d�str�mento d� propost� inici�l, o licit�nte decl�r�rá, em c�mpo próprio do sistem�, que:
3.4.1. está ciente e concord� com �s condições contid�s no edit�l e seus �nexos, bem como

de que � propost� �present�d� compreende � integr�lid�de dos custos p�r� �tendi 
mento dos direitos tr�b�lhist�s �ssegur�dos n� Constituição Feder�l, n�s leis tr�b�lhis 
t�s, n�s norm�s infr�leg�is, n�s convenções coletiv�s de tr�b�lho e nos termos de
�just�mento de condut� vigentes n� d�t� de su� entreg� em definitivo e que cumpre
plen�mente os requisitos de h�bilit�ção definidos no instrumento convoc�tório.

3.4.2. não empreg� menor de 18 �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre e não em 
preg� menor de 16 �nos, s�lvo menor, � p�rtir de 14 �nos, n� condição de �prendiz,
nos termos do �rtigo 7°, XXXIII, d� Constituição.
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3.4.3. não possui empreg�dos execut�ndo tr�b�lho degr�d�nte ou forç�do, observ�ndo o dis 
posto nos incisos III e IV do �rt. 1º e no inciso III do �rt. 5º d� Constituição Feder�l.

3.4.4. cumpre �s exigênci�s de reserv� de c�rgos p�r� pesso� com deficiênci� e p�r� re�bili 
t�do d� Previdênci� Soci�l, previst�s em lei e em outr�s norm�s específic�s.

3.5. O licit�nte org�niz�do em cooper�tiv� deverá decl�r�r, �ind�, em c�mpo próprio do sistem�
eletrônico, que cumpre os requisitos est�belecidos no �rtigo 16 d� Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O licit�nte enqu�dr�do como microempres�, empres� de pequeno porte ou socied�de cooper� 
tiv� deverá decl�r�r, �ind�, em c�mpo próprio do sistem� eletrônico, que cumpre os requisitos
est�belecidos no �rtigo 3° d� Lei Complement�r nº 123, de 2006, est�ndo �pto � usufruir do
tr�t�mento f�vorecido est�belecido em seus �rts. 42 � 49, observ�do o disposto nos §§ 1º �o
3º do �rt. 4º, d� Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.1. no item exclusivo p�r� p�rticip�ção de microempres�s e empres�s de pequeno porte, �

�ssin�l�ção do c�mpo “não” impedirá o prosseguimento no cert�me, p�r� �quele item.
3.6.2. nos itens em que � p�rticip�ção não for exclusiv� p�r� microempres�s e empres�s de

pequeno porte, � �ssin�l�ção do c�mpo “não” �pen�s produzirá o efeito de o licit�nte
não ter direito �o tr�t�mento f�vorecido previsto n� Lei Complement�r nº 123, de 2006,
mesmo que microempres�, empres� de pequeno porte ou socied�de cooper�tiv�.

3.7. A f�lsid�de d� decl�r�ção de que tr�t� os itens 3.4 ou 3.6 sujeit�rá o licit�nte às s�nções pre 
vist�s n� Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edit�l.

3.8. Os licit�ntes poderão retir�r ou substituir � propost� ou, n� hipótese de � f�se de h�bilit�ção
�nteceder �s f�ses de �present�ção de propost�s e l�nces e de julg�mento, os documentos de
h�bilit�ção �nteriormente inseridos no sistem�, �té � �bertur� d� sessão públic�.

3.9. Não h�verá ordem de cl�ssific�ção n� et�p� de �present�ção d� propost� e dos documentos
de h�bilit�ção pelo licit�nte, o que ocorrerá somente �pós os procedimentos de �bertur� d�
sessão públic� e d� f�se de envio de l�nces.

3.10. Serão disponibiliz�dos p�r� �cesso público os documentos que compõem � propost� dos lici 
t�ntes convoc�dos p�r� �present�ção de propost�s, �pós � f�se de envio de l�nces.

3.11. Desde que disponibiliz�d� � funcion�lid�de no sistem�, o licit�nte poderá p�r�metriz�r o seu
v�lor fin�l mínimo ou o seu percentu�l de desconto máximo qu�ndo do c�d�str�mento d� pro 
post� e obedecerá às seguintes regr�s:
3.11.1. � �plic�ção do interv�lo mínimo de diferenç� de v�lores ou de percentu�is entre os l�n 

ces, que incidirá t�nto em rel�ção �os l�nces intermediários qu�nto em rel�ção �o l�n 
ce que cobrir � melhor ofert�; e

3.11.2. os l�nces serão de envio �utomático pelo sistem�, respeit�do o v�lor fin�l mínimo, c�so
est�belecido, e o interv�lo de que tr�t� o subitem �cim�.

3.12. O v�lor fin�l mínimo ou o percentu�l de desconto fin�l máximo p�r�metriz�do no sistem� pode 
rá ser �lter�do pelo licit�nte dur�nte � f�se de disput�, sendo ved�do:
3.12.1. v�lor superior � l�nce já registr�do pelo licit�nte no sistem�, qu�ndo �dot�do o critério

de julg�mento por menor preço; e
3.12.2. percentu�l de desconto inferior � l�nce já registr�do pelo licit�nte no sistem�, qu�ndo

�dot�do o critério de julg�mento por m�ior desconto.
3.13. O v�lor fin�l mínimo ou o percentu�l de desconto fin�l máximo p�r�metriz�do n� form� do item

possuirá c�ráter sigiloso p�r� os dem�is licit�ntes e p�r� o órgão ou entid�de promotor� d� lici 
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t�ção, podendo ser disponibiliz�do estrit� e perm�nentemente �os órgãos de controle externo
e interno.

3.14. C�berá �o licit�nte interess�do em p�rticip�r d� licit�ção �comp�nh�r �s oper�ções no sistem�
eletrônico dur�nte o processo licit�tório e se respons�biliz�r pelo ônus decorrente d� perd� de
negócios di�nte d� inobservânci� de mens�gens emitid�s pel� Administr�ção ou de su� desco 
nexão.

3.15. O licit�nte deverá comunic�r imedi�t�mente �o provedor do sistem� qu�lquer �contecimento
que poss� comprometer o sigilo ou � segur�nç�, p�r� imedi�to bloqueio de �cesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licit�nte deverá envi�r su� propost� medi�nte o preenchimento, no sistem� eletrônico, dos
seguintes c�mpos:
4.1.1. V�lor unitário e tot�l do lote
4.1.2. M�rc�.
4.1.3. F�bric�nte, qu�ndo �plicável.

4.2. Tod�s �s especific�ções do objeto contid�s n� propost� vincul�m o licit�nte.
4.3. Nos v�lores propostos est�rão inclusos todos os custos oper�cion�is, enc�rgos previdenciá 

rios, tr�b�lhist�s, tributários, comerci�is e qu�isquer outros que incid�m diret� ou indiret�mente
n� execução do objeto.

4.4. Os preços ofert�dos, t�nto n� propost� inici�l, qu�nto n� et�p� de l�nces, serão de exclusiv�
respons�bilid�de do licit�nte, não lhe �ssistindo o direito de pleite�r qu�lquer �lter�ção, sob
�leg�ção de erro, omissão ou qu�lquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário d� empres� implic�r o recolhimento de tributos em percentu�is v�riáveis,
� cot�ção �dequ�d� será � que corresponde à médi� dos efetivos recolhimentos d� empres�
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentu�l de tributo inserido n� pl�nilh�, qu�ndo houver determin�ção
leg�l de retenção de tributo, no p�g�mento serão retidos n� fonte os percentu�is est�belecidos
n� legisl�ção vigente.

4.7. As microempres�s e empres�s de pequeno porte impedid�s de opt�r pelo Simples N�cion�l,
�nte �s ved�ções previst�s n� Lei Complement�r nº 123, de 2006, não poderão �plic�r os be 
nefícios decorrentes desse regime tributário diferenci�do em su� propost�, devendo el�borá l�
de �cordo com �s norm�s �plicáveis às dem�is pesso�s jurídic�s.

4.7.1. Qu�ndo for o c�so, e se vier � ser contr�t�do, o licit�nte n� situ�ção descrit� no subi 
tem �nterior deverá requerer �o órgão f�zendário competente � su� exclusão do Sim 
ples N�cion�l �té o último di� útil do mês subsequente àquele em que ocorrid� � situ 
�ção de ved�ção, nos termos do �rt. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, d� Lei Comple 
ment�r nº 123, de 2006, �present�ndo à Administr�ção � comprov�ção d� exclusão
ou o seu respectivo protocolo.

4.7.2. Se o Contr�t�do não re�liz�r espont�ne�mente o requerimento de que tr�t� o subi 
tem �nterior, c�berá �o ente público contr�t�nte comunic�r o f�to �o órgão f�zendário
competente, solicit�ndo que o Contr�t�do sej� excluído de ofício do Simples N�cio 
n�l, nos termos do �rt. 29, inc. I, d� Lei Complement�r nº 123, de 2006.
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4.8. A �present�ção d�s propost�s implic� obrig�toried�de do cumprimento d�s disposições nel�s
contid�s, em conformid�de com o que dispõe o Termo de Referênci�, �ssumindo o proponente
o compromisso de execut�r o objeto licit�do nos seus termos, bem como de fornecer os m�teri 
�is, equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios necessários, em qu�ntid�des e qu�lid�des �de 
qu�d�s à perfeit� execução contr�tu�l, promovendo, qu�ndo requerido, su� substituição.
4.8.1. O pr�zo de v�lid�de d� propost� não será inferior � 60 (sessent�) di�s, � cont�r d� d�t�

de su� �present�ção.
4.8.2. Os licit�ntes devem respeit�r os preços máximos est�belecidos n�s norm�s de regênci�

de contr�t�ções públic�s, qu�ndo p�rticip�rem de licit�ções públic�s.
4.8.3. C�so o critério de julg�mento sej� o de m�ior desconto, o preço já decorrente d� �plic� 

ção do desconto ofert�do deverá respeit�r os preços máximos previstos no item �nterior.
4.9. O descumprimento d�s regr�s supr�mencion�d�s pel� Administr�ção por p�rte dos contr�t� 

dos pode ensej�r � respons�biliz�ção pelo Tribun�l de Cont�s do Est�do de São P�ulo e, �pós
o devido processo leg�l, ger�r �s seguintes consequênci�s: �ssin�tur� de pr�zo p�r� � �doção
d�s medid�s necessári�s �o ex�to cumprimento d� lei, nos termos do �rt. 71, inciso IX, d�
Constituição; ou conden�ção dos �gentes públicos responsáveis e d� empres� contr�t�d� �o
p�g�mento dos prejuízos �o erário, c�so verific�d� � ocorrênci� de superf�tur�mento por so 
brepreço n� execução do contr�to.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA 
ÇÃO DE LANCES

5.1. A �bertur� d� presente licit�ção d�r se á �utom�tic�mente em sessão públic�, por meio de sis 
tem� eletrônico, n� d�t�, horário e loc�l indic�dos neste Edit�l.

5.2. Os licit�ntes poderão retir�r ou substituir � propost� ou os documentos de h�bilit�ção, qu�ndo
for o c�so, �nteriormente inseridos no sistem�, �té � �bertur� d� sessão públic�.

5.3. O sistem� disponibiliz�rá c�mpo próprio p�r� troc� de mens�gens entre o Pregoeiro e os lici 
t�ntes.

5.4. Inici�d� � et�p� competitiv�, os licit�ntes deverão enc�minh�r l�nces exclusiv�mente por meio
de sistem� eletrônico, sendo imedi�t�mente inform�dos do seu recebimento e do v�lor consig 
n�do no registro.

5.5. O l�nce deverá ser ofert�do pelo v�lor tot�l do lote
5.6. Os licit�ntes poderão oferecer l�nces sucessivos, observ�ndo o horário fix�do p�r� �bertur� d�

sessão e �s regr�s est�belecid�s no Edit�l.
5.7. O licit�nte somente poderá oferecer l�nce de v�lor inferior �o último por ele ofert�do e regis 

tr�do pelo sistem�.
5.8. O interv�lo mínimo de diferenç� de v�lores ou percentu�is entre os l�nces, que incidirá t�nto

em rel�ção �os l�nces intermediários qu�nto em rel�ção à propost� que cobrir � melhor ofert�
conforme Anexo IV Redução de L�nces.

5.9. O licit�nte poderá, um� únic� vez, excluir seu último l�nce ofert�do, no interv�lo de quinze se 
gundos �pós o registro no sistem�, n� hipótese de l�nce inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de �cordo com o modo de disput� �dot�do.
5.11. C�so sej� �dot�do p�r� o envio de l�nces no pregão eletrônico o modo de disput� “�berto”, os

licit�ntes �present�rão l�nces públicos e sucessivos, com prorrog�ções.
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5.11.1. A et�p� de l�nces d� sessão públic� terá dur�ção de dez minutos e, �pós isso, será
prorrog�d� �utom�tic�mente pelo sistem� qu�ndo houver l�nce ofert�do nos últimos
dois minutos do período de dur�ção d� sessão públic�.

5.11.2. A prorrog�ção �utomátic� d� et�p� de l�nces, de que tr�t� o subitem �nterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessiv�mente sempre que houver l�nces envi�dos nesse pe 
ríodo de prorrog�ção, inclusive no c�so de l�nces intermediários.

5.11.3. Não h�vendo novos l�nces n� form� est�belecid� nos itens �nteriores, � sessão públi 
c� encerr�r se á �utom�tic�mente, e o sistem� orden�rá e divulg�rá os l�nces confor 
me � ordem fin�l de cl�ssific�ção.

5.11.4. Definid� � melhor propost�, se � diferenç� em rel�ção à propost� cl�ssific�d� em se 
gundo lug�r for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, �uxili�do pel� equipe
de �poio, poderá �dmitir o reinício d� disput� �bert�, p�r� � definição d�s dem�is colo 
c�ções.

5.11.5. Após o reinício previsto no subitem supr�, os licit�ntes serão convoc�dos p�r� �pre 
sent�r l�nces intermediários.

5.11.6. C�so sej� �dot�do p�r� o envio de l�nces no pregão eletrônico o modo de disput�
“�berto e fech�do”, os licit�ntes �present�rão l�nces públicos e sucessivos, com l�nce
fin�l e fech�do.

5.11.7. A et�p� de l�nces d� sessão públic� terá dur�ção inici�l de quinze minutos. Após esse
pr�zo, o sistem� enc�minh�rá �viso de fech�mento iminente dos l�nces, �pós o que
tr�nscorrerá o período de �té dez minutos, �le�tori�mente determin�do, findo o qu�l
será �utom�tic�mente encerr�d� � recepção de l�nces.

5.11.8. Encerr�do o pr�zo previsto no subitem �nterior, o sistem� �brirá oportunid�de p�r� que
o �utor d� ofert� de v�lor m�is b�ixo e os d�s ofert�s com preços �té 10% (dez por
cento) superiores àquel� poss�m ofert�r um l�nce fin�l e fech�do em �té cinco minu 
tos, o qu�l será sigiloso �té o encerr�mento deste pr�zo.

5.11.9. No procedimento de que tr�t� o subitem supr�, o licit�nte poderá opt�r por m�nter o
seu último l�nce d� et�p� �bert�, ou por ofert�r melhor l�nce.

5.11.10. Não h�vendo pelo menos três ofert�s n�s condições definid�s neste subitem, pode 
rão os �utores dos melhores l�nces subsequentes, n� ordem de cl�ssific�ção, �té o
máximo de três, oferecer um l�nce fin�l e fech�do em �té cinco minutos, o qu�l será si 
giloso �té o encerr�mento deste pr�zo.

5.11.11. Após o término dos pr�zos est�belecidos nos subitens �nteriores, o sistem� orden� 
rá e divulg�rá os l�nces segundo � ordem crescente de v�lores.

5.12. C�so sej� �dot�do p�r� o envio de l�nces no pregão eletrônico o modo de disput� “fech�do e
�berto”, poderão p�rticip�r d� et�p� �bert� somente os licit�ntes que �present�rem � propost�
de menor preço/ m�ior percentu�l de desconto e os d�s propost�s �té 10% (dez por cento) su 
periores/inferiores àquel�, em que os licit�ntes �present�rão l�nces públicos e sucessivos, �té
o encerr�mento d� sessão e eventu�is prorrog�ções.
5.12.1. Não h�vendo pelo menos 3 (três) propost�s n�s condições definid�s no item 5.12, po 

derão os licit�ntes que �present�r�m �s três melhores propost�s, consider�d�s �s em 
p�t�d�s, oferecer novos l�nces sucessivos.

5.12.2. A et�p� de l�nces d� sessão públic� terá dur�ção de dez minutos e, �pós isso, será
prorrog�d� �utom�tic�mente pelo sistem� qu�ndo houver l�nce ofert�do nos últimos
dois minutos do período de dur�ção d� sessão públic�.
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5.12.3. A prorrog�ção �utomátic� d� et�p� de l�nces, de que tr�t� o subitem �nterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessiv�mente sempre que houver l�nces envi�dos nesse pe 
ríodo de prorrog�ção, inclusive no c�so de l�nces intermediários.

5.12.4. Não h�vendo novos l�nces n� form� est�belecid� nos itens �nteriores, � sessão públi 
c� encerr�r se á �utom�tic�mente, e o sistem� orden�rá e divulg�rá os l�nces confor 
me � ordem fin�l de cl�ssific�ção.

5.12.5. Definid� � melhor propost�, se � diferenç� em rel�ção à propost� cl�ssific�d� em se 
gundo lug�r for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, �uxili�do pel� equipe
de �poio, poderá �dmitir o reinício d� disput� �bert�, p�r� � definição d�s dem�is colo 
c�ções.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supr�, os licit�ntes serão convoc�dos p�r� �pre 
sent�r l�nces intermediários.

5.13. Após o término dos pr�zos est�belecidos nos subitens �nteriores, o sistem� orden�rá e divul 
g�rá os l�nces segundo � ordem crescente de v�lores.

5.14. Não serão �ceitos dois ou m�is l�nces de mesmo v�lor, prev�lecendo �quele que for recebido
e registr�do em primeiro lug�r no sistem�.

5.15. Dur�nte o tr�nscurso d� sessão públic�, os licit�ntes serão inform�dos, em tempo re�l, do v�lor
do menor l�nce registr�do, ved�d� � identific�ção do licit�nte.

5.16. No c�so de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer d� et�p� competitiv� do Pregão, o siste 
m� eletrônico poderá perm�necer �cessível �os licit�ntes p�r� � recepção dos l�nces.

5.17. Qu�ndo � desconexão do sistem� eletrônico p�r� o pregoeiro persistir por tempo superior �
dez minutos, � sessão públic� será suspens� e reinici�d� somente �pós decorrid�s vinte e
qu�tro hor�s d� comunic�ção do f�to pelo Pregoeiro �os p�rticip�ntes, no sítio eletrônico utili 
z�do p�r� divulg�ção.

5.18. C�so o licit�nte não �presente l�nces, concorrerá com o v�lor de su� propost�.
5.19. Em rel�ção � itens não exclusivos p�r� p�rticip�ção de microempres�s e empres�s de peque 

no porte, um� vez encerr�d� � et�p� de l�nces, será efetiv�d� � verific�ção �utomátic�, junto à
Receit� Feder�l, do porte d� entid�de empres�ri�l. O sistem� identific�rá em colun� própri� �s
microempres�s e empres�s de pequeno porte p�rticip�ntes, procedendo à comp�r�ção com os
v�lores d� primeir� coloc�d�, se est� for empres� de m�ior porte, �ssim como d�s dem�is
cl�ssific�d�s, p�r� o fim de �plic�r se o disposto nos �rts. 44 e 45 d� Lei Complement�r nº 123,
de 2006, regul�ment�d� pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.19.1. Ness�s condições, �s propost�s de microempres�s e empres�s de pequeno porte que

se encontr�rem n� f�ix� de �té 5% (cinco por cento) �cim� d� melhor propost� ou me 
lhor l�nce serão consider�d�s emp�t�d�s com � primeir� coloc�d�.

5.19.2. A melhor cl�ssific�d� nos termos do subitem �nterior terá o direito de enc�minh�r um�
últim� ofert� p�r� desemp�te, obrig�tori�mente em v�lor inferior �o d� primeir� coloc� 
d�, no pr�zo de 5 (cinco) minutos control�dos pelo sistem�, cont�dos �pós � comunic� 
ção �utomátic� p�r� t�nto.

5.19.3. C�so � microempres� ou � empres� de pequeno porte melhor cl�ssific�d� desist� ou
não se m�nifeste no pr�zo est�belecido, serão convoc�d�s �s dem�is licit�ntes micro 
empres� e empres� de pequeno porte que se encontrem n�quele interv�lo de 5% (cin 
co por cento), n� ordem de cl�ssific�ção, p�r� o exercício do mesmo direito, no pr�zo
est�belecido no subitem �nterior.

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 59 desse documento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025 – IME/USP

P á g i n � 11 | 58
Aprov�do pelo P�recer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024)
Edit�l de Pregão – Bens e Serviços  Lei nº 14.133, de 2021

5.19.4. No c�so de equiv�lênci� dos v�lores �present�dos pel�s microempres�s e empres�s
de pequeno porte que se encontrem nos interv�los est�belecidos nos subitens �nterio 
res, será re�liz�do sorteio entre el�s p�r� que se identifique �quel� que primeiro pode 
rá �present�r melhor ofert�.

5.20. Só poderá h�ver emp�te entre propost�s igu�is (não seguid�s de l�nces), ou entre l�nces fi 
n�is d� f�se fech�d� do modo de disput� �berto e fech�do.

5.20.1. H�vendo eventu�l emp�te entre propost�s ou l�nces, o critério de desemp�te será �que 
le previsto no �rt. 60 d� Lei nº 14.133, de 2021, nest� ordem:
5.20.1.1.disput� fin�l, hipótese em que os licit�ntes emp�t�dos poderão �present�r no 

v� propost� em �to contínuo à cl�ssific�ção.
5.20.1.2.�v�li�ção do desempenho contr�tu�l prévio dos licit�ntes, p�r� � qu�l deverão

preferenci�lmente ser utiliz�dos registros c�d�str�is p�r� efeito de �testo de
cumprimento de obrig�ções previstos nest� Lei.

5.20.1.3.desenvolvimento pelo licit�nte de �ções de equid�de entre homens e mulheres
no �mbiente de tr�b�lho, conforme regul�mento.

5.20.1.4.desenvolvimento pelo licit�nte de progr�m� de integrid�de, conforme orient� 
ções dos órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o emp�te, será �ssegur�d� preferênci�, sucessiv�mente, �os bens e servi 
ços produzidos ou prest�dos por:
5.20.2.1.empres�s est�belecid�s no território do Est�do ou do Distrito Feder�l do órgão

ou entid�de d� Administr�ção Públic� est�du�l ou distrit�l licit�nte ou, no c�so
de licit�ção re�liz�d� por órgão ou entid�de de Município, no território do Est� 
do em que este se loc�lize.

5.20.2.2.empres�s br�sileir�s.
5.20.2.3.empres�s que invist�m em pesquis� e no desenvolvimento de tecnologi� no

P�ís.
5.20.2.4.empres�s que comprovem � prátic� de mitig�ção, nos termos d� Lei nº 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerr�d� � et�p� de envio de l�nces d� sessão públic�, o pregoeiro poderá negoci�r condi 

ções m�is v�nt�jos�s, �pós definido o result�do do julg�mento.
5.21.1. Não será �dmitid� � previsão de preços diferentes, p�r� um mesmo item, em r�zão de

loc�l de entreg� ou de �condicion�mento, t�m�nho de lote ou qu�lquer outro motivo.
5.21.2. A negoci�ção poderá ser feit� com os dem�is licit�ntes, segundo � ordem de cl�ssific� 

ção inici�lmente est�belecid�, qu�ndo o primeiro coloc�do, mesmo �pós � negoci�ção,
for descl�ssific�do em r�zão de su� propost� perm�necer �cim� do preço máximo ou
�b�ixo do desconto definido pel� Administr�ção.

5.21.3. A negoci�ção será re�liz�d� por meio do sistem�, podendo ser �comp�nh�d� pelos
dem�is licit�ntes.

5.21.4. O result�do d� negoci�ção, se houver, será divulg�do � todos os licit�ntes e �nex�do
�os �utos do processo licit�tório.

5.21.5. O pregoeiro solicit�rá �o licit�nte m�is bem cl�ssific�do que, no pr�zo de 2 (du�s) ho 
r�s, envie � propost� �dequ�d� �o último l�nce ofert�do �pós � negoci�ção re�liz�d�,
�comp�nh�d�, se for o c�so, dos documentos complement�res, qu�ndo necessários à
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confirm�ção d�queles exigidos neste Edit�l e já �present�dos, observ�ndo, inclusive,
�s disposições do item 7.12. do edit�l.

5.21.6. É f�cult�do �o pregoeiro prorrog�r o pr�zo est�belecido, � p�rtir de solicit�ção fund� 
ment�d� feit� no ch�t pelo licit�nte, �ntes de findo o pr�zo.

5.22. Após � negoci�ção do preço, o Pregoeiro inici�rá � f�se de �ceit�ção e julg�mento d� propos 
t�.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerr�d� � et�p� de negoci�ção, o pregoeiro verific�rá se o licit�nte provisori�mente cl�ssifi 
c�do em primeiro lug�r �tende às condições de p�rticip�ção no cert�me, conforme previsto no
�rt. 14 d� Lei nº 14.133/2021, legisl�ção correl�t� e no item 2.7 do edit�l, especi�lmente qu�nto
à existênci� de s�nção que impeç� � p�rticip�ção no cert�me ou � futur� contr�t�ção, medi�n 
te � consult� �os seguintes c�d�stros:
6.1.1. SICAF.
6.1.2. C�d�stro N�cion�l de Empres�s Inidône�s e Suspens�s  CEIS, m�ntido pel� Control� 

dori� Ger�l d� União (https://www.port�ltr�nsp�renci�.gov.br/s�ncoes/ceis); e
6.1.3. C�d�stro N�cion�l de Empres�s Punid�s – CNEP, m�ntido pel� Control�dori� Ger�l d�

União (https://www.port�ltr�nsp�renci�.gov.br/s�ncoes/cnep).
6.1.4. C�d�stro N�cion�l de Conden�ções Cíveis por Ato de Improbid�de Administr�tiv� e

Inelegibilid�de – CNCIAI, do Conselho N�cion�l de Justiç� (http://www.cnj.jus.br/impro 
bid�de_�dm/consult�r_requerido.php).

6.1.5. Sistem� Eletrônico de Aplic�ção e Registro de S�nções Administr�tiv�s – e S�nções
(http://www.es�ncoes.sp.gov.br).

6.1.6. C�d�stro Est�du�l de Empres�s Punid�s – CEEP (http://www.servicos.control�dori� 
ger�l.sp.gov.br/Pesquis�CEEP.�spx); e

6.1.7. Rel�ção de �pen�dos public�d� pelo Tribun�l de Cont�s do Est�do de São P�ulo
(https://www.tce.sp.gov.br/�pen�dos).

6.2. A consult� �o c�d�stro especific�do no subitem 6.1.4. será re�liz�d� em nome d� empres� lici 
t�nte e t�mbém de seu sócio m�joritário, por forç� d� ved�ção de que tr�t� o �rtigo 12 d� Lei
n° 8.429, de 1992.

6.3. C�so conste n� Consult� de Situ�ção do licit�nte � existênci� de Ocorrênci�s Impeditiv�s Indi 
ret�s, o Pregoeiro diligenci�rá p�r� verific�r se houve fr�ude por p�rte d�s empres�s �pont� 
d�s no Rel�tório de Ocorrênci�s Impeditiv�s Indiret�s. (IN nº 3/2018, �rt. 29, caput)
6.3.1. A tent�tiv� de burl� será verific�d� por meio dos vínculos societários, linh�s de forneci 

mento simil�res, dentre outros. (IN nº 3/2018, �rt. 29, §1º).
6.3.2. O licit�nte será convoc�do p�r� m�nifest�ção previ�mente � um� eventu�l descl�ssifi 

c�ção. (IN nº 3/2018, �rt. 29, §2º).
6.3.3. Const�t�d� � existênci� de s�nção, o licit�nte será reput�do in�bilit�do, por f�lt� de

condição de p�rticip�ção.
6.4. N� hipótese de inversão d�s f�ses de h�bilit�ção e julg�mento, c�so �tendid�s �s condições

de p�rticip�ção, será inici�do o procedimento de h�bilit�ção.

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 59 desse documento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025 – IME/USP

P á g i n � 13 | 58
Aprov�do pelo P�recer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024)
Edit�l de Pregão – Bens e Serviços  Lei nº 14.133, de 2021

6.5. C�so o licit�nte provisori�mente cl�ssific�do em primeiro lug�r tenh� se utiliz�do de �lgum tr� 
t�mento f�vorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verific�rá se f�z jus �o benefício, em conformid� 
de com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edit�l.

6.6. Verific�d�s �s condições de p�rticip�ção e de utiliz�ção do tr�t�mento f�vorecido, o pregoeiro
ex�min�rá � propost� cl�ssific�d� em primeiro lug�r qu�nto à �dequ�ção �o objeto e à comp� 
tibilid�de do preço em rel�ção �o máximo estipul�do p�r� contr�t�ção neste Edit�l e em seus
�nexos, observ�do o disposto no �rtigo 29 � 35 d� IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

6.7. Será descl�ssific�d� � melhor propost� que:
6.7.1. Contiver vícios ins�náveis.
6.7.2. Não obedecer às especific�ções técnic�s contid�s no Termo de Referênci�.
6.7.3. Apresent�r preços inexequíveis ou perm�necerem �cim� do preço máximo definido p� 

r� � contr�t�ção.
6.7.4. Não tiverem su� exequibilid�de demonstr�d�, qu�ndo exigido pel� Administr�ção.
6.7.5. Apresent�r desconformid�de com qu�isquer outr�s exigênci�s deste Edit�l ou seus

�nexos, desde que ins�nável.
6.8. No c�so de bens e serviços em ger�l, é indício de inexequibilid�de d�s propost�s v�lores inferi 

ores � 50% (cinquent� por cento) do v�lor orç�do pel� Administr�ção.
6.8.1. A inexequibilid�de, n� hipótese de que tr�t� o c�put, só será consider�d� �pós diligên 

ci� do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licit�nte ultr�p�ss� o v�lor d� propost� de preços; e
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunid�de c�p�zes de justific�r o vulto d� ofert�.

6.9. Se houver indícios de inexequibilid�de d� propost� de preço, ou em c�so d� necessid�de de
escl�recimentos complement�res, poderão ser efetu�d�s diligênci�s, p�r� que � empres� com 
prove � exequibilid�de d� propost�.

6.10. C�so o custo glob�l estim�do do objeto licit�do tenh� sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Pl�nilh� de Custos e Form�ção de Preços el�bor�d� pel� Admi 
nistr�ção, o licit�nte cl�ssific�do em primeiro lug�r será convoc�do p�r� �present�r Pl�nilh�
por ele el�bor�d�, com os respectivos v�lores �dequ�dos �o v�lor fin�l d� su� propost�, sob
pen� de não �ceit�ção d� propost�.

6.11. Erros no preenchimento d� pl�nilh� não constituem motivo p�r� � descl�ssific�ção d� propos 
t�. A pl�nilh� poderá ser �just�d� pelo licit�nte, no pr�zo indic�do pelo sistem�, desde que não
h�j� m�jor�ção do preço e que se comprove que este é o b�st�nte p�r� �rc�r com todos os
custos d� contr�t�ção.
6.11.1. O �juste de que tr�t� este dispositivo se limit� � s�n�r erros ou f�lh�s que não �lterem

� substânci� d�s propost�s.
6.11.2. Consider� se erro no preenchimento d� pl�nilh� p�ssível de correção � indic�ção de

recolhimento de impostos e contribuições n� form� do Simples N�cion�l, qu�ndo não
c�bível esse regime.

6.12. P�r� fins de �nálise d� propost� qu�nto �o cumprimento d�s especific�ções do objeto, poderá
ser colhid� � m�nifest�ção escrit� do setor requisit�nte do serviço ou d� áre� especi�liz�d� no
objeto.
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6.13. C�so o Termo de Referênci� exij� � �present�ção de �mostr�, o licit�nte cl�ssific�do em pri 
meiro lug�r deverá �presentá l�, conforme disciplin�do no Termo de Referênci�, sob pen� de
não �ceit�ção d� propost�.

6.14. Por meio de mens�gem no sistem�, será divulg�do o loc�l e horário de re�liz�ção do procedi 
mento p�r� � �v�li�ção d�s �mostr�s, cuj� presenç� será f�cult�d� � todos os interess�dos,
incluindo os dem�is licit�ntes.

6.15. Os result�dos d�s �v�li�ções serão divulg�dos por meio de mens�gem no sistem�.
6.16. No c�so de não h�ver entreg� d� �mostr� ou ocorrer �tr�so n� entreg�, sem justific�tiv� �ceit�

pelo Pregoeiro, ou h�vendo entreg� de �mostr� for� d�s especific�ções previst�s neste Edit�l,
� propost� do licit�nte será recus�d�.

6.17. Se �(s) �mostr�(s) �present�d�(s) pelo primeiro cl�ssific�do não for(em) �ceit�(s), o Pregoeiro
�n�lis�rá � �ceit�bilid�de d� propost� ou l�nce ofert�do pelo segundo cl�ssific�do. Seguir se á
com � verific�ção d�(s) �mostr�(s) e, �ssim, sucessiv�mente, �té � verific�ção de um� que
�tend� às especific�ções const�ntes no Termo de Referênci�.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referênci�, necessários e suficientes p�r� demonstr�r
� c�p�cid�de do licit�nte de re�liz�r o objeto d� licit�ção, serão exigidos p�r� fins de h�bilit� 
ção, nos termos dos �rts. 62 � 70 d� Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.1. A document�ção exigid� p�r� fins de h�bilit�ção jurídic�, fisc�l, soci�l e tr�b�lhist� e

econômico fin�nceir�, poderá ser substituíd� pelo registro c�d�str�l no SICAF.
7.2. Qu�ndo permitid� � p�rticip�ção de empres�s estr�ngeir�s que não funcionem no P�ís, �s exi 

gênci�s de h�bilit�ção serão �tendid�s medi�nte documentos equiv�lentes, inici�lmente �pre 
sent�dos em tr�dução livre.

7.3. N� hipótese de o licit�nte vencedor ser empres� estr�ngeir� que não funcione no P�ís, p�r�
fins de �ssin�tur� do contr�to ou d� �t� de registro de preços, os documentos exigidos p�r� �
h�bilit�ção serão tr�duzidos por tr�dutor jur�ment�do no P�ís e �postil�dos nos termos do dis 
posto no Decreto nº 8.660, de 29 de j�neiro de 2016, ou de outro que venh� � substituí lo, ou
consul�riz�dos pelos respectivos consul�dos ou emb�ix�d�s.

7.4. Os documentos exigidos p�r� fins de h�bilit�ção devem ser �present�dos exclusiv�mente em
meio digit�l, �ceit�ndo se t�nto form�tos n�tiv�mente digit�is qu�nto documentos digit�liz�dos.
Ess� exigênci� �br�nge não �pen�s os documentos especific�mente mencion�dos neste Edit�l
e no termo de Referênci�, m�s se estende � tod� � document�ção pertinente. No c�so de do 
cumentos n�to digit�is, � �present�ção seguirá �s norm�s e regul�ment�ções vigentes, g�r�n 
tindo � conformid�de leg�l e � eficiênci� n� gestão document�l.
7.4.1. Os documentos digit�liz�dos serão consider�dos cópi�s simples, sendo que � �presen 

t�ção de seus origin�is só será necessári� qu�ndo � lei express�mente exigir, em con 
formid�de com o processo �dministr�tivo em meio eletrônico (§ 3º, �rt. 6º d� Instrução
Norm�tiv� nº 3, de 2018).

7.4.2. Somente h�verá � necessid�de de comprov�ção do preenchimento de requisitos medi 
�nte �present�ção dos documentos origin�is não digit�is qu�ndo houver dúvid� em re 
l�ção à integrid�de do documento digit�l (§ 1º, �rt. 4º d� Instrução Norm�tiv� nº 3, de
2018).

7.5. Os documentos exigidos p�r� fins de h�bilit�ção poderão ser substituídos por registro c�d�str�l
emitido por órgão ou entid�de públic�, desde que o registro tenh� sido feito em obediênci� �o
disposto n� Lei nº 14.133/2021.
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7.6. Será verific�do se o licit�nte �presentou decl�r�ção de que �tende �os requisitos de h�bilit� 
ção, e o decl�r�nte responderá pel� ver�cid�de d�s inform�ções prest�d�s, n� form� d� lei
(�rt. 63, I, d� Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verific�do se o licit�nte �presentou no sistem�, sob pen� de in�bilit�ção, � decl�r�ção de
que cumpre �s exigênci�s de reserv� de c�rgos p�r� pesso� com deficiênci� e p�r� re�bilit�do
d� Previdênci� Soci�l, previst�s em lei e em outr�s norm�s específic�s.

7.8. O licit�nte deverá �present�r, sob pen� de descl�ssific�ção, decl�r�ção de que su�s propost�s
econômic�s compreendem � integr�lid�de dos custos p�r� �tendimento dos direitos tr�b�lhis 
t�s �ssegur�dos n� Constituição Feder�l, n�s leis tr�b�lhist�s, n�s norm�s infr�leg�is, n�s
convenções coletiv�s de tr�b�lho e nos termos de �just�mento de condut� vigentes n� d�t� de
entreg� d�s propost�s.

7.9. Consider�ndo que n� presente contr�t�ção � �v�li�ção prévi� do loc�l de execução é impres 
cindível p�r� o conhecimento pleno d�s condições e peculi�rid�des do objeto � ser contr�t�do,
o licit�nte deve �test�r, sob pen� de in�bilit�ção, que conhece o loc�l e �s condições de re�li 
z�ção do serviço, �ssegur�do � ele o direito de re�liz�ção de vistori� prévi�.
7.9.1. O licit�nte que opt�r por re�liz�r vistori� prévi� terá disponibiliz�do pel� Administr�ção

d�t� e horário exclusivos, � ser �gend�do �tr�vés do e m�il ssg@ime.usp.br c/c p� 
r� compr�s@ime.usp.br �té 1 (um) di� útil �ntes do cert�me, de modo que seu
�gend�mento não coincid� com o �gend�mento de outros licit�ntes.

7.9.2. C�so o licit�nte opte por não re�liz�r vistori�, poderá substituir � decl�r�ção exigid� no
presente item por decl�r�ção form�l �ssin�d� pelo seu responsável técnico �cerc� do
conhecimento pleno d�s condições e peculi�rid�des d� contr�t�ção.

7.10. A h�bilit�ção será verific�d� por meio do Sic�f, nos documentos por ele �br�ngidos.
7.10.1. Somente h�verá � necessid�de de comprov�ção do preenchimento de requisitos medi 

�nte �present�ção dos documentos origin�is não digit�is qu�ndo houver dúvid� em re 
l�ção à integrid�de do documento digit�l ou qu�ndo � lei express�mente o exigir. (IN nº
3/2018, �rt. 4º, §1º, e �rt. 6º, §4º).

7.10.2. Se o fornecedor for � m�triz, todos os documentos deverão est�r em nome d� m�triz, e
se o fornecedor for � fili�l, todos os documentos deverão est�r em nome d� fili�l, exce 
to p�r� �test�dos de c�p�cid�de técnic�, e no c�so d�queles documentos que, pel�
própri� n�turez�, comprov�d�mente, forem emitidos somente em nome d� m�triz.

7.10.3. Serão �ceitos registros de CNPJ de fornecedor m�triz e fili�l com diferenç�s de núme 
ros de documentos pertinentes �o CND e �o CRF/FGTS, no c�so de centr�liz�ção do
recolhimento dess�s contribuições.

7.10.4. H�vendo necessid�de de �n�lis�r minucios�mente os documentos exigidos, � sessão
será suspens�, sendo inform�d� � nov� d�t� e horário p�r� � su� continuid�de.

7.11. É de respons�bilid�de do licit�nte conferir � ex�tidão dos seus d�dos c�d�str�is no Sic�f e
m�ntê los �tu�liz�dos junto �os órgãos responsáveis pel� inform�ção, devendo proceder, ime 
di�t�mente, à correção ou à �lter�ção dos registros tão logo identifique incorreção ou �queles
se tornem des�tu�liz�dos. (IN nº 3/2018, �rt. 7º, caput).
7.11.1. A não observânci� do disposto no item �nterior poderá ensej�r descl�ssific�ção no mo 

mento d� h�bilit�ção. (IN nº 3/2018, �rt. 7º, p�rágr�fo único).
7.12. A verific�ção pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos ofici�is de órgãos e entid�des emissores de

certidões constitui meio leg�l de prov�, p�r� fins de h�bilit�ção.
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7.12.1. Os documentos exigidos p�r� h�bilit�ção que não estej�m contempl�dos no Sic�f se 
rão envi�dos por meio do sistem�, em form�to digit�l, no pr�zo de NO MÍNIMO, DUAS
HORAS, prorrogável por igu�l período, cont�do d� solicit�ção do pregoeiro.

7.12.2. N� hipótese de � f�se de h�bilit�ção �nteceder � f�se de �present�ção de propost�s e
l�nces, os licit�ntes enc�minh�rão, por meio do sistem�, simult�ne�mente os docu 
mentos de h�bilit�ção e � propost� com o preço ou o percentu�l de desconto, observ� 
do o disposto no § 1º do �rt. 36 e no § 1º do �rt. 39 d� Instrução Normativa SEGES nº
73, de 30 de setembro de 2022.

7.13. A verific�ção no Sic�f ou � exigênci� dos documentos nele não contidos somente será feit� em
rel�ção �o licit�nte vencedor.
7.13.1. Os documentos rel�tivos à regul�rid�de fisc�l que constem do Termo de Referênci� so 

mente serão exigidos, em qu�lquer c�so, em momento posterior �o julg�mento d�s
propost�s, e �pen�s do licit�nte m�is bem cl�ssific�do.

7.13.2. Respeit�d� � exceção do subitem �nterior, rel�tiv� à regul�rid�de fisc�l, qu�ndo � f�se
de h�bilit�ção �nteceder �s f�ses de �present�ção de propost�s e l�nces e de julg� 
mento, � verific�ção ou exigênci� do presente subitem ocorrerá em rel�ção � todos os
licit�ntes.

7.14. Após � entreg� dos documentos p�r� h�bilit�ção, não será permitid� � substituição ou � �pre 
sent�ção de novos documentos, s�lvo em sede de diligênci�, p�r� (Lei 14.133/21, �rt. 64, e IN
73/2022, �rt. 39, §4º):
7.14.1. Complement�ção de inform�ções �cerc� dos documentos já �present�dos pelos lici 

t�ntes e desde que necessári� p�r� �pur�r f�tos existentes à époc� d� �bertur� do cer 
t�me; e

7.14.2. Atu�liz�ção de documentos cuj� v�lid�de tenh� expir�do �pós � d�t� de recebimento
d�s propost�s.

7.15. N� �nálise dos documentos de h�bilit�ção, � comissão de contr�t�ção poderá s�n�r erros ou
f�lh�s, que não �lterem � substânci� dos documentos e su� v�lid�de jurídic�, medi�nte deci 
são fund�ment�d�, registr�d� em �t� e �cessível � todos, �tribuindo lhes eficáci� p�r� fins de
h�bilit�ção e cl�ssific�ção.

7.16. N� hipótese de o licit�nte não �tender às exigênci�s p�r� h�bilit�ção, o pregoeiro ex�min�rá �
propost� subsequente e �ssim sucessiv�mente, n� ordem de cl�ssific�ção, �té � �pur�ção de
um� propost� que �tend� �o presente edit�l, observ�do o pr�zo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Const�t�do o �tendimento às exigênci�s de h�bilit�ção, o fornecedor será h�bilit�do.
7.18. Somente serão disponibiliz�dos p�r� �cesso público os documentos de h�bilit�ção do licit�nte

cuj� propost� �tend� �o edit�l de licit�ção, �pós concluídos os procedimentos de que tr�t� o
subitem �nterior.

7.19. A comprov�ção de regul�rid�de fisc�l e tr�b�lhist� d�s microempres�s e d�s empres�s de pe 
queno porte somente será exigid� p�r� efeito de contr�t�ção, e não como condição p�r� p�rti 
cip�ção n� licit�ção (�rt. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.20. Qu�ndo � f�se de h�bilit�ção �nteceder � de julg�mento e já tiver sido encerr�d�, não c�berá
exclusão de licit�nte por motivo rel�cion�do à h�bilit�ção, s�lvo em r�zão de f�tos superveni 
entes ou só conhecidos �pós o julg�mento.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente �o julg�mento d�s propost�s, à h�bilit�ção ou in�bilit�ção
de licit�ntes, à �nul�ção ou revog�ção d� licit�ção, observ�rá o disposto no �rt. 165 d� Lei nº
14.133, de 2021.

8.2. O pr�zo recurs�l é de 3 (três) di�s úteis, cont�dos d� d�t� de intim�ção ou de l�vr�tur� d� �t�.
8.3. Qu�ndo o recurso �present�do impugn�r o julg�mento d�s propost�s ou o �to de h�bilit�ção

ou in�bilit�ção do licit�nte:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser m�nifest�d� imedi�t�mente, sob pen� de preclusão.
8.3.2. O pr�zo p�r� � m�nifest�ção d� intenção de recorrer não será inferior � 10 (dez) mi 

nutos.
8.3.3. O pr�zo p�r� �present�ção d�s r�zões recurs�is será inici�do n� d�t� de intim�ção ou

de l�vr�tur� d� �t� de h�bilit�ção ou in�bilit�ção;
8.3.4. N� hipótese de �doção d� inversão de f�ses previst� no § 1º do �rt. 17 d� Lei nº

14.133, de 2021, o pr�zo p�r� �present�ção d�s r�zões recurs�is será inici�do n� d�t�
de intim�ção d� �t� de julg�mento.

8.4. Os recursos deverão ser enc�minh�dos em c�mpo próprio do sistem�.
8.5. O recurso será dirigido à �utorid�de que tiver edit�do o �to ou proferido � decisão recorrid�, �

qu�l poderá reconsider�r su� decisão no pr�zo de 3 (três) di�s úteis, ou, nesse mesmo pr�zo,
enc�minh�r recurso p�r� � �utorid�de superior, � qu�l deverá proferir su� decisão no pr�zo de
10 (dez) di�s úteis, cont�do do recebimento dos �utos.

8.6. Os recursos interpostos for� do pr�zo não serão conhecidos.
8.7. O pr�zo p�r� �present�ção de contr�rr�zões �o recurso pelos dem�is licit�ntes será de 3 (três)

di�s úteis, cont�dos d� d�t� d� intim�ção pesso�l ou d� divulg�ção d� interposição do recurso,
�ssegur�d� � vist� imedi�t� dos elementos indispensáveis à defes� de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsider�ção terão efeito suspensivo do �to ou d� decisão recorrid�
�té que sobrevenh� decisão fin�l d� �utorid�de competente.

8.9. O �colhimento do recurso inv�lid� tão somente os �tos insuscetíveis de �proveit�mento.
8.10. Os �utos do processo perm�necerão com vist� fr�nque�d� �os interess�dos no sítio eletrônico

www.usp.br/licit�coes ou medi�nte solicit�ção form�l vi� e m�il: compr�s@ime.usp.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Observ�d�s �s disposições d� Resolução USP nº 8548/2023, que integr� este Edit�l, e cuj� ín 
tegr� encontr� se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infr�ção
�dministr�tiv� o licit�nte que, com dolo ou culp�, pr�tic�r qu�isquer d�s hipóteses previst�s no
�rt. 155 d� Lei nº 14.133, de 2021, em especi�l:
9.1.1. Deix�r de entreg�r � document�ção exigid� p�r� o cert�me ou não entreg�r qu�lquer

documento que tenh� sido solicit�do pelo/� pregoeiro/� dur�nte o cert�me.
9.1.2. S�lvo em decorrênci� de f�to superveniente devid�mente justific�do, não m�ntiver �

propost� em especi�l qu�ndo:
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9.1.2.1. Não envi�r � propost� �dequ�d� �o último l�nce ofert�do ou �pós � negoci 
�ção.

9.1.2.2. Recus�r se � envi�r o det�lh�mento d� propost� qu�ndo exigível.
9.1.2.3. Pedir p�r� ser descl�ssific�do qu�ndo encerr�d� � et�p� competitiv�; ou
9.1.2.4. Deix�r de �present�r �mostr�.
9.1.2.5. Apresent�r propost� ou �mostr� em des�cordo com �s especific�ções do

edit�l.
9.1.3. Não celebr�r o contr�to ou não entreg�r � document�ção exigid� p�r� � contr�t�ção,

qu�ndo convoc�do dentro do pr�zo de v�lid�de de su� propost�.
9.1.3.1. Recus�r se, sem justific�tiv�, � �ssin�r o contr�to ou � �t� de registro de

preço, ou � �ceit�r ou retir�r o instrumento equiv�lente no pr�zo est�beleci 
do pel� Administr�ção.

9.1.4. Apresent�r decl�r�ção ou document�ção f�ls� exigid� p�r� o cert�me ou prest�r decl� 
r�ção f�ls� dur�nte � licit�ção ou � execução do contr�to.

9.1.5. Fr�ud�r � licit�ção ou pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to.
9.1.6. Comport�r se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�, em especi�l

qu�ndo:
9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformid�de com � lei.
9.1.6.2. Induzir deliber�d�mente � erro no julg�mento.
9.1.6.3. Apresent�r �mostr� f�lsific�d� ou deterior�d�.
9.1.6.4. Apresent�r decl�r�ção f�ls� qu�nto às condições de p�rticip�ção, qu�nto �o

enqu�dr�mento como ME/EPP, em qu�lquer momento do cert�me, mesmo
�pós o encerr�mento d� f�se de l�nces.

9.1.7. Pr�tic�r �tos ilícitos com vist�s � frustr�r os objetivos d� licit�ção.
9.1.8. Pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei nº 12.846, de 1º de �gosto de 2013.

9.2. Com fulcro n� Lei nº 14.133, de 2021, � Administr�ção poderá, g�r�ntid� � prévi� defes�, �pli 
c�r �os licit�ntes e/ou �djudic�tários �s seguintes s�nções, sem prejuízo d�s respons�bilid� 
des civil e crimin�l e d� eventu�l �nul�ção d� not� de empenho de despes� ou d� extinção do
instrumento contr�tu�l:
9.2.1. Advertênci�, qu�ndo não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve.
9.2.2. Mult� c�lcul�d� em percentu�l de 2% � 30% sobre o v�lor respectivo indic�do nos �rti 

gos 4º, 8º e 9º, d� Resolução USP nº 8548/2023, conforme o c�so, observ�d�s �s de 
m�is disposições d� mencion�d� norm�tiv�.

9.2.3. Impedimento de licit�r e contr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públic� diret� e indiret�
do ente feder�tivo que tiver �plic�do � s�nção, pelo pr�zo máximo de 3 (três) �nos, e

9.2.4. Decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r, que impedirá o responsável de lici 
t�r ou contr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públic� diret� e indiret� de todos os entes
feder�tivos, pelo pr�zo mínimo de 3 (três) �nos e máximo de 6 (seis) �nos, nos c�sos
que justifiquem � imposição d� pen�lid�de m�is gr�ve.

9.3. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos (�rt. 156, §1º):
9.3.1. A n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�.

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 59 desse documento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025 – IME/USP

P á g i n � 19 | 58
Aprov�do pelo P�recer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024)
Edit�l de Pregão – Bens e Serviços  Lei nº 14.133, de 2021

9.3.2. As peculi�rid�des do c�so concreto
9.3.3. As circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes
9.3.4. Os d�nos que del� provierem p�r� � Administr�ção Públic�
9.3.5. A impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme norm�s e

orient�ções dos órgãos de controle.
9.4. A mult� será recolhid� no pr�zo máximo de 15 (quinze) di�s úteis, � cont�r d� comunic�ção

ofici�l, observ�d�s �s disposições do �rt. 26, �líne� “b” – Resolução USP nº 8548/2023.
9.5. As s�nções de �dvertênci�, impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de inidoneid�de p� 

r� licit�r ou contr�t�r poderão ser �plic�d�s, cumul�tiv�mente ou não, à pen�lid�de de mult�
(�rt. 156, §7º).

9.6. N� �plic�ção d� s�nção de mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15 (quin 
ze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção (�rt. 157).

9.7. A s�nção de impedimento de licit�r e contr�t�r será �plic�d� �o responsável em decorrênci�
d�s infr�ções �dministr�tiv�s rel�cion�d�s nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, qu�ndo não se justifi 
c�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve, e impedirá o responsável de licit�r e contr�t�r no
âmbito d� Administr�ção Públic� diret� e indiret� do ente feder�tivo � qu�l pertencer o órgão
ou entid�de, pelo pr�zo máximo de 3 (três) �nos.

9.8. Poderá ser �plic�d� �o responsável � s�nção de decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou
contr�t�r, em decorrênci� d� prátic� d�s infr�ções dispost�s nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7
e 12.1.8, bem como pel�s infr�ções �dministr�tiv�s previst�s nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve que � s�nção de impedimento de licit�r e
contr�t�r, cuj� dur�ção observ�rá o pr�zo previsto no �rt. 156, §5º, d� Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recus� injustific�d� do �djudic�tário em �ssin�r o contr�to ou � �t� de registro de preço, ou
em �ceit�r ou retir�r o instrumento equiv�lente no pr�zo est�belecido pel� Administr�ção, des 
crit� no subitem 9.1.3, c�r�cteriz�rá o descumprimento tot�l d� obrig�ção �ssumid� e o sujeit� 
rá às pen�lid�des e à imedi�t� perd� d� g�r�nti� de propost� em f�vor do órgão ou entid�de
promotor� d� licit�ção, nos termos do �rt. 45, §4º d� IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A �pur�ção de respons�bilid�de rel�cion�d�s às s�nções de impedimento de licit�r e contr�t�r
e de decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r dem�nd�rá � inst�ur�ção de processo
de respons�biliz�ção � ser conduzido por comissão compost� por 2 (dois) ou m�is servidores
estáveis, que �v�li�rá f�tos e circunstânci�s conhecidos e intim�rá o licit�nte ou o �djudic�tário
p�r�, no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção, �present�r defes�
escrit� e especific�r �s prov�s que pretend� produzir.

9.11. C�berá recurso no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis d� �plic�ção d�s s�nções de �dvertênci�,
mult� e impedimento de licit�r e contr�t�r, cont�do d� d�t� d� intim�ção, o qu�l será dirigido à
�utorid�de que tiver proferido � decisão recorrid�, que, se não � reconsider�r no pr�zo de 5
(cinco) di�s úteis, enc�minh�rá o recurso com su� motiv�ção à �utorid�de superior, que deverá
proferir su� decisão no pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s úteis, cont�do do recebimento dos �u 
tos.

9.12. C�berá � �present�ção de pedido de reconsider�ção d� �plic�ção d� s�nção de decl�r�ção de
inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� d� in 
tim�ção, e decidido no pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s úteis, cont�do do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsider�ção terão efeito suspensivo do �to ou d� decisão recorrid�
�té que sobrevenh� decisão fin�l d� �utorid�de competente.
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9.14. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste edit�l não exclui, em hipótese �lgum�, � obrig�ção de
rep�r�ção integr�l dos d�nos c�us�dos (�rt. 156, §9º).

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qu�lquer pesso� é p�rte legítim� p�r� impugn�r este Edit�l por irregul�rid�de n� �plic�ção d�
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocol�r o pedido �té 3 (três) di�s úteis �ntes d� d�t� d�
�bertur� do cert�me.

10.2. A respost� à impugn�ção ou �o pedido de escl�recimento será divulg�do em sítio eletrônico
ofici�l no pr�zo de �té 3 (três) di�s úteis, limit�do �o último di� útil �nterior à d�t� d� �bertur�
do cert�me.

10.3. A impugn�ção e o pedido de escl�recimento poderão ser re�liz�dos por form� eletrônic�, pelo
seguinte meio: compr�s@ime.usp.br.

10.4. As impugn�ções e pedidos de escl�recimentos não suspendem os pr�zos previstos no cert� 
me.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugn�ção é medid� excepcion�l e deverá ser

motiv�d� pelo Pregoeiro, nos �utos do processo de licit�ção.
10.5. Acolhid� � impugn�ção, será definid� e public�d� nov� d�t� p�r� � re�liz�ção do cert�me.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulg�d� �t� d� sessão públic� no sistem� eletrônico.
11.2. Não h�vendo expediente ou ocorrendo qu�lquer f�to superveniente que impeç� � re�liz�ção do

cert�me n� d�t� m�rc�d�, � sessão será �utom�tic�mente tr�nsferid� p�r� o primeiro di� útil
subsequente, no mesmo horário �nteriormente est�belecido, desde que não h�j� comunic�ção
em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Tod�s �s referênci�s de tempo no Edit�l, no �viso e dur�nte � sessão públic� observ�rão o ho 
rário de Br�síli�  DF.

11.4. A homolog�ção do result�do dest� licit�ção não implic�rá direito à contr�t�ção.
11.5. As norm�s disciplin�dor�s d� licit�ção serão sempre interpret�d�s em f�vor d� �mpli�ção d�

disput� entre os interess�dos, desde que não compromet�m o interesse d� Administr�ção, o
princípio d� isonomi�, � fin�lid�de e � segur�nç� d� contr�t�ção.

11.6. Os licit�ntes �ssumem todos os custos de prep�r�ção e �present�ção de su�s propost�s e �
Administr�ção não será, em nenhum c�so, responsável por esses custos, independentemente
d� condução ou do result�do do processo licit�tório.

11.7. N� cont�gem dos pr�zos est�belecidos neste Edit�l e seus Anexos, excluir se á o di� do início
e incluir se á o do vencimento. Só se inici�m e vencem os pr�zos em di�s de expediente n�
Administr�ção.

11.8. O des�tendimento de exigênci�s form�is não essenci�is não import�rá o �f�st�mento do lici 
t�nte, desde que sej� possível o �proveit�mento do �to, observ�dos os princípios d� isonomi�
e do interesse público.

11.9. Em c�so de divergênci� entre disposições deste Edit�l e de seus �nexos ou dem�is peç�s que
compõem o processo, prev�lecerá �s deste Edit�l.
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11.10.O Edit�l e seus �nexos estão disponíveis, n� íntegr�, no Port�l N�cion�l de Contr�t�ções Pú 
blic�s (PNCP) e endereço eletrônico www.usp.br/licit�coes.

11.11.P�r� dirimir qu�isquer questões decorrentes do cert�me, não resolvid�s n� esfer� �dministr�ti 
v�, será competente o foro d� Com�rc� d� C�pit�l do Est�do de São P�ulo.

11.12.Integr�m este Edit�l, p�r� todos os fins e efeitos, os seguintes �nexos:

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referênci� (memori�l descritivo e pl�nt�s)
11.12.2. ANEXO II – Pl�nilh� de Custos
11.12.3. ANEXO III – Minut� de Termo de Contr�to
11.12.4. ANEXO IV – Redução de L�nces
11.12.5. ANEXO V – Orient�ções sobre � retenção de imposto de rend�
11.12.6. ANEXO VI – Termo de Ciênci� e Notific�ção

São P�ulo, 30 de m�io de 2025.

Prof. Dr. Ron�ldo Fumio H�shimoto

Diretor do IME/USP
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA  SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO

Instituto de Matemática e Estatística

Processo SEI nº

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contr�t�ção de especi�liz�d� p�r� prest�ção de serviços de Contr�t�ção de empres�
especi�liz�d� p�r� � prest�ção de serviços de �dequ�ção e reform� civil, , com forneci 
mento tot�l de m�teri�is incluindo � inst�l�ção de divisóri�s, �ssent�mento de piso viní 
lico, inst�l�ção de port�s, pintur�, inst�l�ção de luminári�s e limpez� fin�l d� áre� refor 
m�d�, conforme especific�ções técnic�s do termo de referênci�, no âmbito do Instituto
de M�temátic� e Est�tístic� d� Universid�de de São P�ulo (IME USP), nos termos d�
t�bel� �b�ixo, conforme condições e exigênci�s est�belecid�s neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE ME 
DIDA

QUANTIDADE
TOTAL

1

Serviço de �d�pt�ções, rep�ros, refor 
m�s, inst�l�ção em obr�s civis – Anexo

01
(conforme Termo de Referênci�)

4545
(por simil�rid� 

de)
Unid�de 01

1.1.1.Em c�so de eventu�l divergênci� entre � descrição do item do c�tálogo do siste 
m� Compr�s.gov.br e �s disposições deste Termo de Referênci�, prev�lecem �s
disposições deste Termo de Referênci�.

1.2. O(s) serviço(s) objeto dest� contr�t�ção são c�r�cteriz�dos como n�turez� comum,
conforme justific�tiv� const�nte do Estudo Técnico Prelimin�r.

1.3. O objeto dest� contr�t�ção não se enqu�dr� como serviços de luxo, observ�ndo o dis 
posto no Decreto est�du�l nº 67.985, de 2023.
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1.4. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de 60 (sessent�) di�s cont�dos d� d�t� de �ssi 
n�tur� do termo de início dos serviços, n� form� do �rtigo 105 d� Lei n° 14.133, de
2021.

Subcontr�t�ção
1.6. O CONTRATADO não poderá subcontr�t�r, ceder ou tr�nsferir, tot�l ou p�rci�lmente,

o objeto contr�tu�l.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fund�ment�ção d� Contr�t�ção e de seus qu�ntit�tivos encontr� se pormenoriz�d�

em tópico específico dos Estudos Técnicos Prelimin�res, �pêndice deste Termo de
Referênci�.

2.2. O objeto d� contr�t�ção está previsto no Pl�no de Contr�t�ções Anu�l 2025, conforme
det�lh�mento � seguir:

I. ID PCA no PNCP: 63025530000104 0 000026/2025
II. D�t� de public�ção no PNCP: 17/06/2.024
III. Id do item no PCA: 231
IV. Cl�sse/Grupo: 545  TIPOS ESPECIAIS DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO
V. Identific�dor d� Futur� Contr�t�ção: 102136 56/2025

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição d� solução como um todo encontr� se pormenoriz�d� em tópico especí 

fico dos Estudos Técnicos Prelimin�res, �pêndice deste Termo de Referênci�.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustent�bilid�de
4.1. Além dos critérios de sustent�bilid�de eventu�lmente inseridos n� descrição do objeto,

devem ser �tendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Sempre que possível, deverão ser utiliz�dos m�teri�is de menor imp�cto �mbi 

ent�l, t�is como produtos com certific�ção �mbient�l, recicláveis ou recicl�dos,
com menor emissão de compostos orgânicos voláteis (COVs), e provenientes de
fornecedores que �dotem prátic�s sustentáveis.

4.1.2. Os resíduos provenientes d� obr� (entulho, emb�l�gens, restos de m�teri�is
etc.) deverão ser segreg�dos e destin�dos conforme � legisl�ção �mbient�l vigente.
4.1.3. A contr�t�d� deverá �dot�r prátic�s que reduz�m o consumo de águ� e energi�
dur�nte � execução d� obr�, �lém de promover � proteção d�s áre�s não envolvid�s
nos serviços, evit�ndo d�nos �o p�trimônio público.
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4.1.4. É ved�do o uso de m�teri�is que contenh�m substânci�s perigos�s à s�úde ou
�o meio �mbiente, como �mi�nto, chumbo, mercúrio e deriv�dos.

G�r�nti� d� contr�t�ção
4.2. Não h�verá exigênci� d� g�r�nti� d� contr�t�ção dos �rtigos 96 e seguintes d� Lei nº

14.133, de 2021, pel�s r�zões const�ntes do Estudo Técnico Prelimin�r.
4.4. regr�s que serão �plic�d�s em rel�ção à g�r�nti� d� contr�t�ção.

Vistori�
4.7. A �v�li�ção prévi� do loc�l de execução dos serviços é imprescindível p�r� o conheci 

mento pleno d�s condições e peculi�rid�des do objeto � ser contr�t�do, sendo �sse 
gur�do �o interess�do o direito de re�liz�ção de vistori� prévi�, medi�nte � �gend� 
mento por em�il: ssg@ime.usp.br, �comp�nh�do por servidor design�do p�r� esse
fim, de segund� à sext� feir�, d�s 09h00 às 16h00 hor�s.

4.8. Serão disponibiliz�dos d�t� e horário diferentes �os interess�dos em re�liz�r � vistori�
prévi�.

4.9. P�r� � vistori�, o represent�nte leg�l d� empres� ou responsável técnico deverá est�r
devid�mente identific�do, �present�ndo documento de identid�de civil e documento
expedido pel� empres� comprov�ndo su� h�bilit�ção p�r� � re�liz�ção d� vistori�.

4.10. C�so o interess�do opte por não re�liz�r � vistori�, deverá prest�r decl�r�ção form�l
de seu represent�nte leg�l de que conhece o loc�l e �s condições d� re�liz�ção do
objeto, ou decl�r�ção form�l �ssin�d� por seu responsável técnico �cerc� do conheci 
mento pleno d�s condições e peculi�rid�des d� contr�t�ção.

4.11. O interess�do não poderá pleite�r modific�ções nos preços, nos pr�zos ou n�s condi 
ções contr�tu�is, t�mpouco �leg�r qu�isquer prejuízos ou reivindic�r qu�isquer benefí 
cios sob � invoc�ção de insuficiênci� de d�dos ou de inform�ções sobre o loc�l em
que será re�liz�do o objeto d� contr�t�ção.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá � seguinte dinâmic�:

5.1.1. Início d� execução do objeto: 05 (cinco) di�s d� emissão d� ordem de servi 
ço.

5.1.2.Descrição det�lh�d� dos métodos, rotin�s, et�p�s, tecnologi�s, procedimentos,
frequênci� e periodicid�de de execução do tr�b�lho:

5.1.2.1 Inst�l�ção d�s Divisóri�s:
Será execut�d� � inst�l�ção de 20,47 m² de divisóri�s tipo dryw�ll, compost�s
por estrutur� metálic� com perfis de �ço zinc�do (espessur� 70 mm) e fech� 
mento em ch�p�s de gesso �c�rton�do. O �c�b�mento será com fit� e m�ss�
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p�r� junt�s, devid�mente lix�d�s p�r� posterior pintur�. Dimensões �proxim�d�s
dos p�inéis: 1,20 m x 1,80 m.
As p�redes em dryw�ll deverão ser construíd�s utiliz�ndo o sistem� construtivo
� seco, composto por pl�c�s de gesso �c�rton�do fix�d�s em um� estrutur� me 
tálic� form�d� por:

 Mont�ntes metálicos em �ço g�lv�niz�do de 90 mm
 Gui�s p�r� dryw�ll de �ço g�lv�niz�do (90 x 35 mm x 3 m) espessur� do

�ço g�lv�niz�do: 0,50 mm
 (Referênci�s: L�f�rge, Gypsum, Kn�uf ou p�drão equiv�lente/simil�r).

5.1.2.2 Tr�t�mento d�s junt�s:
 N� primeir� c�m�d� de m�ss� de rejunte �plic�d� sobre �s junt�s, m�r 

que o eixo d� junt� com um� espátul�.
 Posicione � fit� tel�d� sobre o eixo d� junt�, g�r�ntindo que � s�liênci�

d� dobr� d� fit� estej� sobre � m�ss� fresc�.
 Pressione firmemente � fit� p�r� elimin�r o excesso de m�ss� e evit�r

bolh�s de �r, v�zios ou enrug�mentos.
 Aplique um� leve c�m�d� de m�ss� sobre � fit� enqu�nto �ind� estiver

úmid�, g�r�ntindo � �derênci� e evit�ndo que � fit� se desprend�.
5.1.2.3 Sec�gem e �c�b�mento:

 Após � sec�gem inici�l, cujo tempo v�ri� conforme o tipo de m�ss� utili 
z�do, re�lize o �c�b�mento com um� ou m�is �plic�ções de m�ss�,
conforme necessário.

 Lixe � áre� tr�t�d� utiliz�ndo um� lix� envolt� em t�co p�r� elimin�r re 
b�rb�s, ondul�ções e g�r�ntir um� superfície uniforme.

 As c�beç�s de p�r�fusos t�mbém devem ser cobert�s com m�ss� e li 
x�d�s �pós � sec�gem.

5.1.2.4 Tr�t�mento dos ângulos:
 O tr�t�mento de ângulos deve seguir o mesmo procedimento d�s jun 

t�s, utiliz�ndo perfis ou fit�s �dequ�dos p�r� c�d� c�so.
 P�r� ângulos externos de 90 gr�us, recomend� se � utiliz�ção de c�n 

toneir�s metálic�s perfur�d�s p�r� proteção e �c�b�mento.
 Seguir esses procedimentos g�r�nte � dur�bilid�de, � qu�lid�de estéti 

c� e � segur�nç� d� inst�l�ção d�s p�redes em dryw�ll.
5.1.2.5 Em�ss�mento:

 O processo de em�ss�mento consiste n� �plic�ção e no lix�mento de
m�ss� látex PVA n�s p�redes e port�. Após � elimin�ção de s�liênci�s,
re�liz� se o em�ss�mento utiliz�ndo m�ss� corrid� à b�se de PVA em
tod� � superfície, com p�ss�d�s �mpl�s e uniformes.

 A m�ss� deve cobrir complet�mente qu�isquer ondul�ções ou reentrân 
ci�s e igu�l�r � superfície entre ch�p�s e �s áre�s previ�mente tr�t�d�s
com m�ss�, uniformiz�ndo.
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 Esse procedimento deve ser re�liz�do em 100% d� superfície.
5.1.2.6 Et�p�s do Processo:

 Após � �plic�ção d� m�ss� e su� sec�gem, � superfície deve ser lix�d�
integr�lmente.

 Corrij� eventu�is defeitos identific�dos e re�plique � m�ss�, se neces 
sário.

 A c�d� nov� �plic�ção de m�ss�, é obrig�tório re�liz�r o lix�mento �pós
� sec�gem.

Observ�ções:
 Utilize lix�s específic�s p�r� m�ss�, de gr�nul�ção no 100 � e/ou 180.
 Após o lix�mento, remov� todo o pó �cumul�do p�r� g�r�ntir � �derên 

ci� d�s c�m�d�s subsequentes e � qu�lid�de do �c�b�mento.
(Referênci�s: Sherwin Willi�ns, Cor�l Suvinil, ou em p�drão equiv�lente)

5.1.2.7 Pintur�:
 Aplic�ção de m�ss� corrid� PVA sobre 50,38 m² de p�redes e tetos,

com posterior pintur� com tint� látex �crílico, tot�liz�ndo 136,40 m² de
áre� pint�d�. Serão �plic�d�s demãos suficientes p�r� cobertur� tot�l e
�c�b�mento fosco.

 Tod�s �s superfícies � serem pint�d�s deverão ser previ�mente lix�d�s
e limp�s, g�r�ntindo que estej�m sec�s e livres de qu�isquer impurez�s
�ntes do início d� pintur�.

 As tint�s serão fornecid�s pel� contr�t�d�, �tendendo às especific�ções
técnic�s de c�d� elemento e n�s cores definid�s pel� �dministr�ção.

 A contr�t�d� será responsável por fornecer todos os m�teri�is e equip� 
mentos necessários, incluindo pincéis, rolos, fit�s de proteção, equip� 
mentos de �cesso p�r� beir�is e áre�s �lt�s, �lém de produtos e equi 
p�mentos p�r� limpez�

 Superfícies � serem pint�d�s:
 P�redes (cor Cinz� Cl�ro �cetin�do)
 Teto (cor Br�nco fosco)
 Port� (cor Azul Del Rey)
 A tint� utiliz�d� será látex �crílico �cetin�do, �plic�d� em

três ou m�is demãos, ou �té �lc�nç�r perfeito recobrimento
e uniformid�de.

5.1.2.8 Requisitos de �c�b�mento:
 Tod� � pintur� deverá �present�r �c�b�mento uniforme, sem m�nch�s

ou diferenç�s de ton�lid�de, sendo este �specto �v�li�do pel� fisc�liz� 
ção.

 Respingos de tint� sobre superfícies não destin�d�s à pintur� deverão
ser imedi�t�mente removidos pel� contr�t�d�, sendo este um critério
essenci�l p�r� � �ceit�ção do serviço.
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 O cumprimento dos requisitos de limpez� e �c�b�mento será determi 
n�nte p�r� � �prov�ção fin�l do tr�b�lho execut�do.
(Fornecedores: Sherwin Willi�ns, Cor�l Suvinil, ou em p�drão equiv� 
lente)

5.1.2.9 Port�:
 Demolição de 1,20 m³ de �lven�ri� p�r� �bertur� de vão p�r� inst�l� 

ção de port� de m�deir� sólid� (T�u�ri), com visor de vidro e ferr�gens
complet�s, com pintur� fin�l e �c�b�mento de qu�lid�de.

 A inst�l�ção d� port� deverá seguir os seguintes requisitos:
 Modelo d� port�: Port� de m�deir� sólid�, modelo “port�

pront�”, com �c�b�mento em T�u�ri.
 B�tente: F�bric�do em m�deir� m�ciç� de T�u�ri, com

c�ix� de 14 cm de l�rgur� e espessur� de 5,0 cm.
 Fix�ção: Utiliz�r espum� exp�nsiv� p�r� � fix�ção do b� 

tente, g�r�ntindo est�bilid�de.
 Gu�rnição: Inst�l�d� n� p�rte intern�, �comp�nh�ndo o

�c�b�mento.
 Itens incluídos: O fornecimento e inst�l�ção deverão con 

templ�r todos os componentes, incluindo dobr�diç�s, b� 
tente e fech�dur�.

 A port� deverá ser inst�l�d� f�ce�ndo � p�rede pelo l�do
interno d� s�l�, g�r�ntindo �linh�mento e �c�b�mento
�dequ�do.

 Inst�l�ção de visor no form�to e medid�s conforme os já
existentes n�s port�s do loc�l, com vidro incolor, liso de
4mm.
(Fornecedores: Provim�d, m�del e M�deirenzze, ou em
p�drão equiv�lente)

5.1.2.10 Ilumin�ção:
 Fornecimento e inst�l�ção de 4 luminári�s tipo trilho eletrific�do com 2

metros de comprimento, contendo 6 spots de LED 7W c�d�. O siste 
m� será inst�l�do conforme norm�s técnic�s e com lig�ção �o circuito
existente.

 A ilumin�ção intern� será re�liz�d� por meio d� inst�l�ção de luminári 
�s de trilho eletrific�do de 2 metros, equip�d�s com 6 spots de LED
por trilho, com �s seguintes c�r�cterístic�s:

 Potênci�: 7W por spot.
 Temper�tur� de cor recomend�d�: 3000K (luz quente).
 Certific�ção: Todos os componentes deverão ser certific� 

dos pelo INMETRO.
 G�r�nti�: Mínimo de 1 �no ou 60.000 hor�s de uso.
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5.1.2.11 Interruptores e Tom�d�s:
 Serão inst�l�dos 4 interruptores Dimeriz�vel, responsáveis pelo �cion� 

mento dos circuitos de ilumin�ção.
 Os interruptores e tom�d�s serão do tipo embutir, fix�dos sobre c�ix�s

4x4.
(Fornecedores: Nordecor luminári�s, Looz f�bric� de ilumin�ção, Elu 
mens Ilumin�ção ou em p�drão equiv�lente)

 Tod� � inst�l�ção elétric� deverá obedecer às norm�s vigentes, especi 
�lmente à NBR 5410, g�r�ntindo segur�nç� e conformid�de técnic�.

5.1.2.12 Inst�l�ção de Piso Vinílico:
 Execução de regul�riz�ção do contr�piso com �rg�m�ss� (0,67 m³) e

posterior inst�l�ção de piso vinílico em régu�s �long�d�s, �c�b�mento
�m�deir�do, com espessur� mínim� de 2 mm, em áre� de 20 m².

 Proteção d�s áre�s �dj�centes p�r� evit�r d�nos e sujeir�.
 Remoção do piso vinílico existente, incluindo �desivos e resíduos.
 Remoção do rod�pé existente e prep�r�ção d�s superfícies.
 Remoção d� soleir� �ntig�, c�so necessário.
 Limpez� e regul�riz�ção d� b�se p�r� receber o novo revestimento.
 Aplic�ção de primer sobre o contr�piso, se necessário, p�r� melhor

�derênci�.
 Correção de eventu�is irregul�rid�des do contr�piso com �rg�m�ss�

�uto nivel�dor�.
 Inst�l�ção do novo piso vinílico conforme �s orient�ções do f�bric�nte.
 Verific�ção do �linh�mento e �c�b�mento d�s emend�s entre �s peç�s.
 Aplic�ção de col� específic� p�r� piso vinílico, g�r�ntindo fix�ção �de 

qu�d�.
 P�gin�ção do piso conforme orient�ção d� fisc�liz�ção.

5.1.2.13 Inst�l�ção do rod�pé:
 Rod�pés em poliestireno com 7 cm de �ltur� (18 metros line�res).
 Corte e �juste do rod�pé conforme �s dimensões do �mbiente.
 Fix�ção do rod�pé com col� de cont�to ou pregos sem c�beç�, confor 

me especific�ção do f�bric�nte.
 Ac�b�mento d�s emend�s e c�ntos com m�ss� �crílic� ou sel�nte

�propri�do.
(Fornecedores: Euc�flor, Dur�flor, Quick step ou em p�drão equiv�lente)

5.1.2.14 Inst�l�ção de Soleir� de gr�nito:
 Inst�l�ção de 1 soleir� de gr�nito �ndorinh� (14x90 cm).
 Corte e �juste d� soleir� de gr�nito conforme �s dimensões d� p�ss� 

gem.
 Aplic�ção de �rg�m�ss� col�nte p�r� fix�ção d� soleir�.

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 59 desse documento.



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025 – IME/USP

P á g i n � 29 | 58
Aprov�do pelo P�recer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024)
Edit�l de Pregão – Bens e Serviços  Lei nº 14.133, de 2021

 Nivel�mento e �juste �dequ�do p�r� �linh�mento com o piso �dj�cen 
te.

 Ac�b�mento d�s junt�s com rejunte comp�tível com o m�teri�l.
 Limpez� fin�l p�r� remoção de resíduos de �rg�m�ss� e rejunte.

5.1.2.15 Será re�liz�d� � proteção de superfícies com 25 m² de lon� plástic� de
150 microns.

5.1.2.16 Remoção de 3 m³ de entulho em c�ç�mb� metálic� e limpez� ger�l d�
áre� (20,47 m²), com remoção de resíduos e prep�r�ção do �mbiente
p�r� uso.

5.1.1. O pr�zo p�r� execução tot�l dos serviços será de �té 60 (sessent�) di�s corri 
dos, cont�dos � p�rtir d� emissão d� Ordem de Início dos serviços.

Loc�l e horário d� prest�ção dos serviços
5.2. Os serviços serão prest�dos no seguinte endereço Ru� do M�tão, 1010 – Bloco B.
5.3. Os serviços serão prest�dos no seguinte horário: segund� � sext�s feir�s, d�s 08h00

às 16h00

Rotin�s � serem cumprid�s
5.4. A execução contr�tu�l observ�rá �s rotin�s �b�ixo:

5.4.1. A contr�t�d� deverá m�nter cont�to regul�r com o fisc�l design�do pel� contr� 
t�nte, inform�ndo com �ntecedênci� sobre et�p�s relev�ntes d� obr�, interrup 
ções de serviços, entreg� de m�teri�is e qu�isquer ocorrênci�s for� do previsto.

5.4.2. Deverá ser �present�do cronogr�m� contendo �s et�p�s d� obr� e respectivos
pr�zos. Alter�ções deverão ser previ�mente justific�d�s e �prov�d�s.

5.4.3. O �cesso dos tr�b�lh�dores �o loc�l d� obr� deverá ser �utoriz�do pel� contr� 
t�nte. É obrig�tório o uso de EPI, cr�chá de identific�ção e registro de entr�d� e
s�íd� dos profission�is.

5.4.4. C�be à contr�t�d� proteger os bens e estrutur�s existentes contr� d�nos, sendo
responsável por eventu�is rep�ros. É ved�do o uso de áre�s não �utoriz�d�s
como depósito ou áre� de vivênci�.

5.4.5. A contr�t�d� deverá m�nter � áre� de serviços limp� e org�niz�d� �o fin�l de
c�d� jorn�d�, evit�ndo �cúmulo de resíduos e obstrução de �cessos.

M�teri�is � serem disponibiliz�dos
5.5. P�r� � perfeit� execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibiliz�r os m� 

teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios necessários, promovendo su� substitui 
ção qu�ndo necessário:

Inform�ções relev�ntes p�r� o dimension�mento d� propost�
5.6. A dem�nd� do órgão tem como b�se �s seguintes c�r�cterístic�s:
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5.6.1. Identific�ção complet� d� empres� (r�zão soci�l, CNPJ, endereço e responsável
técnico);

5.6.2.Descrição det�lh�d� dos serviços ofert�dos, em conformid�de com este memori 
�l descritivo;

5.6.3.V�lor glob�l proposto, discrimin�do por item, com b�se n�s qu�ntid�des estim� 
d�s;

5.6.4.Condições de g�r�nti� dos serviços e m�teri�is utiliz�dos.
5.6.5.O pr�zo máximo p�r� conclusão dos serviços é de 60 (sessent�)di�s corridos,

cont�dos � p�rtir d� emissão d� ordem de início, podendo ser prorrog�do por
justific�tiv� técnic� e com �prov�ção d� contr�t�nte.

Especific�ção d� g�r�nti� do serviço (�rt. 40, §1º, inciso III, d� Lei nº 14.133, de
2021)

5.7. O pr�zo de g�r�nti� contr�tu�l dos serviços é �quele est�belecido n� Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defes� do Consumidor).

Procedimentos de tr�nsição e fin�liz�ção do contr�to
5.8. Não serão necessários procedimentos de tr�nsição e fin�liz�ção do contr�to devido às

c�r�cterístic�s do objeto.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contr�to deverá ser execut�do fielmente pel�s p�rtes, de �cordo com �s cláusul�s
�venç�d�s e �s norm�s d� Lei nº 14.133, de 2021, e c�d� p�rte responderá pel�s
consequênci�s de su� inexecução tot�l ou p�rci�l.

6.2. Em c�so de impedimento, ordem de p�r�lis�ção ou suspensão do contr�to, o crono 
gr�m� de execução será prorrog�do �utom�tic�mente pelo tempo correspondente,
�not�d�s t�is circunstânci�s medi�nte simples �postil�.

6.3. As comunic�ções entre o órgão ou entid�de e o CONTRATADO devem ser re�liz�d�s
por escrito sempre que o �to exigir t�l form�lid�de, �dmitindo se o uso de mens�gem
eletrônic� p�r� esse fim.

6.4. A Universid�de de São P�ulo poderá convoc�r represent�nte do CONTRATADO p�r�
�doção de providênci�s que dev�m ser cumprid�s de imedi�to.

6.5. Após � �ssin�tur� do contr�to ou outro instrumento hábil que o substitu� (c�so �ssim
definido pel� document�ção que compõem � presente contr�t�ção), o órgão ou entid� 
de poderá convoc�r o represent�nte do CONTRATADO p�r� reunião inici�l p�r� �pre 
sent�ção do pl�no de fisc�liz�ção, que conterá inform�ções �cerc� d�s obrig�ções
contr�tu�is, dos mec�nismos de fisc�liz�ção, d�s estr�tégi�s p�r� execução do objeto,
do pl�no complement�r de execução do CONTRATADO, qu�ndo houver, do método
de �ferição dos result�dos e d�s s�nções �plicáveis, dentre outros.

Preposto
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6.6. O CONTRATADO design�rá form�lmente o seu preposto, �ntes do início d� prest�ção
dos serviços, indic�ndo no instrumento os poderes e deveres em rel�ção à execução
do objeto contr�t�do.

6.7. O CONTRATANTE poderá recus�r, desde que justific�d�mente, � indic�ção ou � m� 
nutenção do preposto do CONTRATADO, hipótese em que o CONTRATADO desig 
n�rá outro p�r� o exercício d� �tivid�de.

Fisc�liz�ção
6.8. A execução do contr�to deverá ser �comp�nh�d� e fisc�liz�d� pelo(s) fisc�l(is) do

contr�to, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, �rt. 117, c�put).

Fisc�liz�ção Técnic�
6.9. O fisc�l técnico do contr�to �comp�nh�rá � execução do contr�to, p�r� que sej�m

cumprid�s tod�s �s condições est�belecid�s no contr�to, de modo � �ssegur�r os me 
lhores result�dos p�r� � Administr�ção. (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 17).

6.10. O fisc�l técnico do contr�to �not�rá no histórico de gerenci�mento do contr�to tod�s
�s ocorrênci�s rel�cion�d�s à execução do contr�to, com � descrição do que for ne 
cessário p�r� � regul�riz�ção d�s f�lt�s ou dos defeitos observ�dos. (Lei nº 14.133, de
2021, �rt. 117, §1º e Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 17, II).

6.11. O fisc�l técnico re�liz�rá, em conformid�de com cronogr�m� físico fin�nceiro, �s medi 
ções dos serviços execut�dos e �prov�rá � pl�nilh� de medição emitid� pelo CON 
TRATADO (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 17, III).

6.12. O fisc�l técnico �dot�rá medid�s preventiv�s de controle de contr�tos, m�nifest�ndo 
se qu�nto à necessid�de de suspensão d� execução do objeto (Decreto est�du�l nº
68.220, de 2023, �rt. 17, IV).

6.13. O fisc�l técnico do contr�to inform�rá �o gestor do contr�to, em tempo hábil, � situ� 
ção que dem�nd�r decisão ou �doção de medid�s que ultr�p�ssem su� competênci�,
p�r� que �dote �s medid�s necessári�s e s�ne�dor�s, se for o c�so. (Lei feder�l nº
14.133, de 2021, �rtigo 117, § 2º).

6.14. No c�so de ocorrênci�s que poss�m invi�biliz�r � execução do contr�to n�s d�t�s
�pr�z�d�s, o fisc�l técnico do contr�to comunic�rá o f�to imedi�t�mente �o gestor do
contr�to. (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 17, II).

Fisc�liz�ção Administr�tiv�
6.15. O fisc�l �dministr�tivo do contr�to verific�rá � m�nutenção d�s condições de h�bilit� 

ção do CONTRATADO, �comp�nh�rá o empenho, o p�g�mento, �s g�r�nti�s, �s glo 
s�s e � form�liz�ção de �postil�mento e termos �ditivos, solicit�ndo qu�isquer docu 
mentos comprob�tórios pertinentes, c�so necessário (Decreto est�du�l nº 68.220, de
2023, �rt. 18, II e III).

6.16. C�so ocorr� descumprimento d�s obrig�ções contr�tu�is, o fisc�l �dministr�tivo do
contr�to �tu�rá tempestiv�mente n� solução do problem�, report�ndo �o gestor do
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contr�to p�r� que tome �s providênci�s c�bíveis, qu�ndo ultr�p�ss�r � su� competên 
ci�; (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 18, IV).

6.17. Sempre que solicit�do pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprov�r o
cumprimento d� reserv� de c�rgos previst� em lei p�r� pesso� com deficiênci�, p�r�
re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l ou p�r� �prendiz, bem como �s reserv�s de c�rgos
previst�s em outr�s norm�s específic�s, com � indic�ção dos empreg�dos que preen 
cherem �s referid�s v�g�s, nos termos do p�rágr�fo único do �rtigo 116 d� Lei nº
14.133, de 2021.

Gestor do Contr�to
6.18. O gestor do contr�to exercerá � �tivid�de de coorden�ção dos �tos de fisc�liz�ção

técnic�, �dministr�tiv� e setori�l e dos �tos prep�r�tórios à instrução processu�l vis�n 
do, entre outros, à prorrog�ção, à �lter�ção, �o reequilíbrio, �o p�g�mento, à eventu�l
�plic�ção de s�nções e à extinção dos contr�tos (Decreto est�du�l nº 68.220, de
2023, inciso III do �rt. 2º).

6.19. O gestor do contr�to �comp�nh�rá � m�nutenção d�s condições de h�bilit�ção do
CONTRATADO, p�r� fins de empenho de despes� e p�g�mento, e �not�rá os proble 
m�s que obstem o fluxo norm�l d� liquid�ção e do p�g�mento d� despes� no rel�tório
de riscos eventu�is. (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 16, IX).

6.20. O gestor do contr�to emitirá documento comprob�tório d� �v�li�ção re�liz�d� pelos
fisc�is técnico, �dministr�tivo e setori�l, qu�ndo houver, qu�nto �o cumprimento de
obrig�ções �ssumid�s pelo CONTRATADO, com menção �o seu desempenho n�
execução contr�tu�l, b�se�do nos indic�dores objetiv�mente definidos e �feridos, e �
eventu�is pen�lid�des �plic�d�s, devendo const�r do c�d�stro de �testo de cumpri 
mento de obrig�ções. (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt. 18, VII).

6.21. O gestor do contr�to tom�rá providênci�s p�r� � form�liz�ção de processo �dministr� 
tivo de respons�biliz�ção p�r� fins de �plic�ção de s�nções, � ser conduzido pel� co 
missão de que tr�t� o �rt. 158 d� Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo �gente ou pelo setor
com competênci� p�r� t�l, conforme o c�so. (Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023, �rt.
16, VIII).

6.22. O gestor do contr�to deverá el�bor�r rel�tório fin�l com inform�ções sobre � consecu 
ção dos objetivos que tenh�m justific�do � contr�t�ção e eventu�is condut�s � serem
�dot�d�s p�r� o �primor�mento d�s �tivid�des d� Administr�ção. (Decreto est�du�l nº
68.220, de 2023, �rt. 16, VII e p�rágr�fo único).

6.23. O gestor do contr�to deverá envi�r � document�ção pertinente �o setor de contr�tos
p�r� � form�liz�ção dos procedimentos de liquid�ção e p�g�mento, no v�lor dimensio 
n�do pel� fisc�liz�ção e gestão nos termos do contr�to.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A �v�li�ção d� execução do objeto utiliz�rá os critérios indic�dos neste item p�r� �feri 

ção d� qu�lid�de d� prest�ção de serviços, sempre lev�ndo se em cont� o qu�ntit�ti 
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vo contr�t�do e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, p�r� fins de
glos�.
7.1.1.Será indic�d� � retenção ou glos� no p�g�mento, proporcion�l à irregul�rid�de

verific�d�, sem prejuízo d�s s�nções c�bíveis, c�so se const�te que o CON 
TRATADO:
7.1.1.1. não produzir os result�dos �cord�dos,
7.1.1.2. deix�r de execut�r, ou não execut�r com � qu�lid�de mínim� exigid� �s

�tivid�des contr�t�d�s; ou
7.1.1.3. deix�r de utiliz�r m�teri�is e recursos hum�nos exigidos p�r� � execu 

ção do serviço, ou utilizá los com qu�lid�de ou qu�ntid�de inferior à de 
m�nd�d�.

7.2. A �ferição d� execução contr�tu�l p�r� fins de p�g�mento consider�rá os seguintes
critérios:

7.2.1. Primeir� p�rcel� – correspondente � 50% do v�lor tot�l contr�t�do,
medi�nte �prov�ção d� fisc�liz�ção e �present�ção d� not� fisc�l/f�tu 
r�, qu�ndo concluíd�s �s et�p�s referentes à inst�l�ção de divisóri�s,
incluindo �s f�ses descrit�s nos subitens 5.1.2.1 � 5.1.2.5 (Inst�l�ção
d�s Divisóri�s, Tr�t�mento d�s Junt�s, Sec�gem e Ac�b�mento, Tr�t� 
mento dos Ângulos e Em�ss�mento).

7.2.2. Segund� p�rcel� – correspondente �os 50% rest�ntes, medi�nte �
conclusão integr�l dos serviços previstos nos subitens 5.1.2.6 �
5.1.2.16, com �prov�ção d� fisc�liz�ção técnic� e �dministr�tiv� e �pre 
sent�ção d� not� fisc�l/f�tur�.

Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisori�mente, no pr�zo de 03 (três) di�s, pelo(s) fis 

c�l(is) técnico e �dministr�tivo, medi�nte termo(s) det�lh�do(s), qu�ndo verific�do o
cumprimento d�s exigênci�s de c�ráter técnico e �dministr�tivo. (Art. 140, I, ‘�’, d� Lei
nº 14.133, de 2021 e �rts. 17, X, e 18, VI, do Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023).

7.4. O pr�zo d� disposição �cim� será cont�do do recebimento de comunic�ção de co 
br�nç� oriund� do CONTRATADO com � comprov�ção d� prest�ção dos serviços �
que se referem � p�rcel� � ser p�g�.

7.5. O fisc�l técnico do contr�to re�liz�rá o recebimento provisório do objeto do contr�to
medi�nte termo det�lh�do que comprove o cumprimento d�s exigênci�s de c�ráter
técnico. (Art. 17, X, Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023).

7.6. O fisc�l �dministr�tivo do contr�to re�liz�rá o recebimento provisório do objeto do con 
tr�to medi�nte termo det�lh�do que comprove o cumprimento d�s exigênci�s de c�rá 
ter �dministr�tivo. (Art. 18, VI, Decreto est�du�l nº 68.220, de 2023).

7.7. O fisc�l setori�l do contr�to, qu�ndo houver, re�liz�rá o recebimento provisório sob o
ponto de vist� técnico e �dministr�tivo.
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7.8. P�r� efeito de recebimento provisório, �o fin�l de c�d� período de f�tur�mento, o fisc�l
técnico do contr�to irá �pur�r o result�do d�s �v�li�ções d� execução do objeto e, se
for o c�so, � �nálise do desempenho e qu�lid�de d� prest�ção dos serviços re�liz�dos
em consonânci� com os indic�dores previstos, que poderá result�r no redimension� 
mento de v�lores � serem p�gos �o CONTRATADO, registr�ndo em rel�tório � ser
enc�minh�do �o gestor do contr�to.
7.8.1.Será consider�do como ocorrido o recebimento provisório com � entreg� do ter 

mo det�lh�do ou, em h�vendo m�is de um � ser feito, com � entreg� do último.
7.8.2.O CONTRATADO fic� obrig�do � rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou subs 

tituir, às su�s expens�s, no todo ou em p�rte, o objeto em que se verific�rem ví 
cios, defeitos ou incorreções result�ntes d� execução ou m�teri�is empreg�dos,
c�bendo à fisc�liz�ção não �test�r � últim� e/ou únic� medição de serviços �té
que sej�m s�n�d�s tod�s �s eventu�is pendênci�s que poss�m vir � ser �pont� 
d�s no Recebimento Provisório.

7.8.3.A fisc�liz�ção não efetu�rá o �teste d� últim� e/ou únic� medição de serviços
�té que sej�m s�n�d�s tod�s �s eventu�is pendênci�s que poss�m vir � ser
�pont�d�s no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c �rt. 140 d� Lei nº 14133, de
2021)

7.8.4.O recebimento provisório t�mbém fic�rá sujeito, qu�ndo c�bível, à conclusão de
todos os testes de c�mpo e à entreg� dos M�nu�is e Instruções exigíveis.

7.8.5.Os serviços poderão ser rejeit�dos, no todo ou em p�rte, qu�ndo em des�cordo
com �s especific�ções const�ntes neste Termo de Referênci� e n� propost�,
sem prejuízo d� �plic�ção d�s pen�lid�des c�bíveis.

7.9. Qu�ndo � fisc�liz�ção for exercid� por um único servidor, o Termo Det�lh�do deverá
conter o registro, � �nálise e � conclusão �cerc� d�s ocorrênci�s n� execução do con 
tr�to, em rel�ção à fisc�liz�ção técnic� e �dministr�tiv� e dem�is documentos que jul 
g�r necessários, devendo enc�minhá los �o gestor do contr�to p�r� recebimento defi 
nitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitiv�mente no pr�zo de 05 (cinco) di�s, cont�dos do
recebimento provisório, por servidor ou comissão design�d� pel� �utorid�de compe 
tente, �pós � verific�ção d� qu�lid�de e qu�ntid�de do serviço e consequente �ceit� 
ção medi�nte termo det�lh�do, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.10.1. Emitir documento comprob�tório d� �v�li�ção re�liz�d� pelos fisc�is técnico,

�dministr�tivo e setori�l, qu�ndo houver, no cumprimento de obrig�ções �ssu 
mid�s pelo CONTRATADO, com menção �o seu desempenho n� execução
contr�tu�l, b�se�do em indic�dores objetiv�mente definidos e �feridos, e �
eventu�is pen�lid�des �plic�d�s, devendo const�r do c�d�stro de �testo de
cumprimento de obrig�ções, conforme regul�mento (Decreto est�du�l nº
68.220, de 2023, �rt. 18, VII).

7.10.2. Re�liz�r � �nálise dos rel�tórios e de tod� � document�ção �present�d� pel�
fisc�liz�ção e, c�so h�j� irregul�rid�des que impeç�m � liquid�ção e o p�g� 
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mento d� despes�, indic�r �s cláusul�s contr�tu�is pertinentes, solicit�ndo �o
CONTRATADO, por escrito, �s respectiv�s correções.

7.10.3. Emitir Termo Det�lh�do p�r� efeito de recebimento definitivo dos serviços pres 
t�dos, com b�se nos rel�tórios e document�ções �present�d�s; e

7.10.4. Comunic�r o CONTRATADO p�r� que emit� � Not� Fisc�l ou F�tur�, com o
v�lor ex�to dimension�do pel� fisc�liz�ção.

7.10.5. Envi�r � document�ção pertinente �o setor de contr�tos p�r� � form�liz�ção
dos procedimentos de liquid�ção e p�g�mento, no v�lor dimension�do pel� fis 
c�liz�ção e gestão.

7.11. No c�so de controvérsi� sobre � execução do objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e
qu�ntid�de, se houver p�rcel� incontrovers�, deverá ser observ�do o teor do �rt. 143
d� Lei nº 14.133, de 2021, com � comunic�ção �o CONTRATADO p�r� emissão de
Not� Fisc�l rel�tiv� à p�rcel� incontrovers�, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento.

7.12. Nenhum pr�zo de recebimento ocorrerá enqu�nto pendente � solução, pelo CONTRA 
TADO, de inconsistênci�s verific�d�s n� execução do objeto ou no instrumento de co 
br�nç�.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá � respons�bilid�de civil pel� solidez
e pel� segur�nç� do serviço nem � respons�bilid�de ético profission�l pel� perfeit�
execução do contr�to.

Liquid�ção
7.14. Recebid� � Not� Fisc�l ou documento de cobr�nç� equiv�lente, correrá o pr�zo de

dez di�s úteis p�r� fins de liquid�ção, � cont�r de seu recebimento pel� Administr� 
ção, n� form� dest� seção, prorrogáveis por igu�l período, justific�d�mente, qu�ndo
houver necessid�de de diligênci�s p�r� � �ferição do �tendimento d�s exigênci�s con 
tr�tu�is.

7.15. H�vendo erro n� �present�ção d� Not� Fisc�l ou instrumento de cobr�nç� equiv�len 
te, ou circunstânci� que impeç� � liquid�ção d� despes�, est� fic�rá sobrest�d� �té
que o CONTRATADO providencie �s medid�s s�ne�dor�s, reinici�ndo se o pr�zo
�pós � comprov�ção d� regul�riz�ção d� situ�ção, sem ônus �o CONTRATANTE.

7.16. A Not� Fisc�l ou instrumento de cobr�nç� equiv�lente deverá ser obrig�tori�mente
�comp�nh�d� d� comprov�ção d� regul�rid�de fisc�l, const�t�d� por meio de consul 
t� on line �o SICAF ou, n� impossibilid�de de �cesso �o referido Sistem�, medi�nte
consult� �os sítios eletrônicos ofici�is ou à document�ção mencion�d� no �rt. 68 d�
Lei nº 14.133/2021.

7.17. Const�t�ndo se, junto �o SICAF, � situ�ção de irregul�rid�de do CONTRATADO, será
providenci�d� su� notific�ção, por escrito, p�r� que, no pr�zo de 5 (cinco) di�s úteis,
regul�rize su� situ�ção ou, no mesmo pr�zo, �presente su� defes�. O pr�zo poderá
ser prorrog�do um� vez, por igu�l período, � critério do CONTRATANTE.

Pr�zo de p�g�mento
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7.18. O p�g�mento será efetu�do no pr�zo não inferior � 28 (vinte e oito) di�s, cont�dos
d� �present�ção d� not� fisc�l ou documento de cobr�nç� equiv�lente, desde que te 
nh� sido fin�liz�d� � liquid�ção d� despes�, conforme seção �nterior, nos termos do
�rt. 2º, II, do Decreto est�du�l nº 67.608, de 2023 e d� Port�ri� GR. nº 8249/2023.
7.18.1. São condições p�r� � liber�ção do p�g�mento:

�) O recebimento definitivo do objeto.
b) A entreg� d� document�ção fisc�l complet�.
c) A não existênci� de registro do contr�t�do no C�din Est�du�l, cuj� consul 

t� deverá ser feit� pelo CONTRATANTE, nos termos do �rtigo 6º, inciso II
e p�rágr�fo 1º d� Lei Est�du�l nº. 12.799/2008 c.c. �rtigo 7º, inciso II e p� 
rágr�fo 1º do Decreto Est�du�l nº. 53.455/2008.

7.19. H�vendo �tr�so no p�g�mento dos contr�tos celebr�dos pel� Universid�de de São
P�ulo, por r�zões não imputáveis �o CONTRATADO, o v�lor devido será �tu�liz�do
monet�ri�mente pelo IPC FIPE n� form� d� legisl�ção �plicável, c�lcul�do pro r�t�
temporis em rel�ção �o �tr�so verific�do, torn�ndo se p�ssível de respons�biliz�ção
�quele que der c�us� �o �tr�so imotiv�do.
7.19.1. Não será consider�do �tr�so o período de suspensão dos p�g�mentos em r� 

zão do descumprimento d�s condições fix�d�s em contr�to, nem �s retenções
p�r� compens�ção com eventu�is mult�s e prejuízos c�us�dos à Universid�de
ou � terceiros.

7.19.2. O p�g�mento d� �tu�liz�ção fin�nceir� est�belecid� neste �rtigo dependerá de
requerimento � ser form�liz�do pelo CONTRATADO.

7.20. Eventu�is irregul�rid�des n�s condições de p�g�mento ou nos documentos exigidos
(Not� Fisc�l, F�tur� e dem�is documentos exigíveis) p�r� su� liber�ção deverão ser
regul�riz�d�s �té o sétimo di� �nterior �o término do pr�zo de p�g�mento.

7.21. C�so não ocorr� � regul�riz�ção no pr�zo definido no item �nterior, o p�g�mento fic� 
rá suspenso e será efetu�do em �té 07 (sete) di�s, cont�dos � p�rtir do di� seguinte à
regul�riz�ção.

7.22. C�so o término d� cont�gem �conteç� em di�s sem expediente b�ncário, o p�g�men 
to ocorrerá no primeiro di� útil imedi�t�mente subsequente.

7.23. C�so sej�m const�t�d�s irregul�rid�des n� execução do objeto contr�t�do, será des 
cont�d� do p�g�mento � importânci� correspondente �o descumprimento, sem prejuí 
zo d� eventu�l rescisão do contr�to e �plic�ção d�s dem�is pen�lid�des c�bíveis.

Form� de p�g�mento
7.24. O p�g�mento será re�liz�do por meio de ordem b�ncári�, p�r� depósito em cont� cor 

rente b�ncári� em nome do CONTRATADO no B�nco do Br�sil S/A, fic�ndo termin�n 
temente ved�d� � negoci�ção d� duplic�t� merc�ntil n� rede b�ncári� ou com tercei 
ros.

7.25. Será consider�d� d�t� do p�g�mento o di� em que const�r como emitid� � ordem
b�ncári� p�r� p�g�mento.

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 59 desse documento.

https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-dezembro-de-2023
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67608-27.03.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2008/decreto-53455-19.09.2008.html


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025 – IME/USP

P á g i n � 37 | 58
Aprov�do pelo P�recer PG.P. nº 5018/2024 (versão 13/03/2024)
Edit�l de Pregão – Bens e Serviços  Lei nº 14.133, de 2021

7.26. O CONTRATANTE poderá, por oc�sião do p�g�mento, efetu�r � retenção de tributos
determin�d� por lei, �ind� que não h�j� indic�ção de retenção n� not� fisc�l �presen 
t�d� ou que se refir� � retenções não re�liz�d�s em meses �nteriores.
7.26.1. Independentemente do percentu�l de tributo inserido n� pl�nilh�, qu�ndo hou 

ver, serão retidos n� fonte, qu�ndo d� re�liz�ção do p�g�mento, os percentu 
�is est�belecidos n� legisl�ção vigente.

7.27. O CONTRATADO regul�rmente opt�nte pelo Simples N�cion�l, nos termos d� Lei
Complement�r nº 123, de 2006, não sofrerá � retenção tributári� qu�nto �os impostos
e contribuições �br�ngidos por �quele regime. No ent�nto, o p�g�mento fic�rá condici 
on�do à �present�ção de comprov�ção, por meio de documento ofici�l, de que f�z jus
�o tr�t�mento tributário f�vorecido previsto n� referid� Lei Complement�r.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E REGIME DE EXECUÇÃO

Form� de seleção e critério de julg�mento d� propost�
8.1. O prest�dor de serviço(s) será selecion�do por meio d� re�liz�ção de procedimento

de licit�ção, n� mod�lid�de Pregão, sob � form� eletrônic�, com �doção do critério de
julg�mento pelo menor preço.

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contr�to será integr�l.

Exigênci�s de h�bilit�ção
8.3. P�r� fins de h�bilit�ção, deverá o licit�nte comprov�r os seguintes requisitos:

H�bilit�ção jurídic�
8.4. Pesso� físic�: cédul� de identid�de (RG) ou documento equiv�lente que, por forç� de

lei, tenh� v�lid�de p�r� fins de identific�ção em todo o território n�cion�l.
8.5. Empresário individu�l: inscrição no Registro Público de Empres�s Merc�ntis, � c�rgo

d� Junt� Comerci�l d� respectiv� sede.
8.6. Microempreendedor Individu�l  MEI: Certific�do d� Condição de Microempreende 

dor Individu�l  CCMEI, cuj� �ceit�ção fic�rá condicion�d� à verific�ção d� �utenticid� 
de no sítio https://www.gov.br/empres�s e negocios/pt br/empreendedor.

8.7. Socied�de empresári�, socied�de limit�d� unipesso�l – SLU ou socied�de iden 
tific�d� como empres� individu�l de respons�bilid�de limit�d�  EIRELI: inscrição
do �to constitutivo, est�tuto ou contr�to soci�l no Registro Público de Empres�s Mer 
c�ntis, � c�rgo d� Junt� Comerci�l d� respectiv� sede, �comp�nh�d� de documento
comprob�tório de seus �dministr�dores.

8.8. Socied�de empresári� estr�ngeir�: port�ri� de �utoriz�ção de funcion�mento no
Br�sil, public�d� no Diário Ofici�l d� União e �rquiv�d� n� Junt� Comerci�l d� unid�de
feder�tiv� onde se loc�liz�r � fili�l, �gênci�, sucurs�l ou est�belecimento, � qu�l será
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consider�d� como su� sede, conforme Instrução Norm�tiv� DREI/ME n.º 77, de 18 de
m�rço de 2020.

8.9. Socied�de simples: inscrição do �to constitutivo no Registro Civil de Pesso�s Jurídi 
c�s do loc�l de su� sede, �comp�nh�d� de documento comprob�tório de seus �dmi 
nistr�dores.

8.10. Fili�l, sucurs�l ou �gênci� de socied�de simples ou empresári�: inscrição do �to
constitutivo d� fili�l, sucurs�l ou �gênci� d� socied�de simples ou empresári�, respec 
tiv�mente, no Registro Civil d�s Pesso�s Jurídic�s ou no Registro Público de Empre 
s�s Merc�ntis onde oper�, com �verb�ção no Registro onde tem sede � m�triz

8.11. Socied�de cooper�tiv�: �t� de fund�ção e est�tuto soci�l, com � �t� d� �ssemblei�
que o �provou, devid�mente �rquiv�do n� Junt� Comerci�l, devendo o est�tuto est�r
�dequ�do à Lei feder�l nº 12.690/2012; documentos de eleição ou design�ção dos
�tu�is �dministr�dores; e registro per�nte � entid�de est�du�l d� Org�niz�ção d�s Co 
oper�tiv�s Br�sileir�s de que tr�t� o �rt. 107 d� Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos �present�dos deverão est�r �comp�nh�dos de tod�s �s �lter�ções ou
d� consolid�ção respectiv�.

H�bilit�ção fisc�l, soci�l e tr�b�lhist�
8.13. Prov� de inscrição no C�d�stro N�cion�l de Pesso�s Jurídic�s (CNPJ) ou no C�d�stro

de Pesso�s Físic�s (CPF), conforme o c�so.
8.14. Prov� de regul�rid�de fisc�l per�nte � F�zend� N�cion�l, medi�nte �present�ção de

certidão expedid� conjunt�mente pel� Secret�ri� d� Receit� Feder�l do Br�sil (RFB) e
pel� Procur�dori� Ger�l d� F�zend� N�cion�l (PGFN), referente �os créditos tribu 
tários feder�is e à Dívid� Ativ� d� União (DAU) por el�s �dministr�dos, inclusive
�queles rel�tivos à Segurid�de Soci�l, nos termos d� Port�ri� Conjunt� nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário d� Receit� Feder�l do Br�sil e d� Procur�dor� 
Ger�l d� F�zend� N�cion�l.

8.15. Prov� de regul�rid�de com o Fundo de G�r�nti� do Tempo de Serviço (FGTS).
8.16. Prov� de inexistênci� de débitos in�dimplidos per�nte � Justiç� do Tr�b�lho, medi�nte

� �present�ção de certidão neg�tiv� (CNDT) ou positiv� com efeito de neg�tiv�, nos
termos do Título VII A d� Consolid�ção d�s Leis do Tr�b�lho, �prov�d� pelo Decreto 
Lei nº 5.452, de 1º de m�io de 1943.

8.17. Prov� de inscrição no c�d�stro de contribuintes Est�du�l e/ou Municip�l rel�tivo �o do 
micílio ou sede do licit�nte, pertinente �o seu r�mo de �tivid�de e comp�tível com o
objeto contr�tu�l.

8.18. Prov� de regul�rid�de com � F�zend� Est�du�l (Certidão de Débitos tributários
Inscritos n� Dívid� Ativ�), em se tr�t�ndo de compr�s e serviços com fornecimento
de bens e/ou Municip�l (Certidão de Tributos Mobiliários) no c�so de serviços, do
domicílio ou sede do licit�nte, rel�tiv� à �tivid�de em cujo exercício contr�t� ou con 
corre.
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8.19. C�so o licit�nte sej� consider�do isento dos tributos Est�du�l ou Municip�l rel�cion� 
dos �o objeto contr�tu�l, deverá comprov�r t�l condição medi�nte � �present�ção de
decl�r�ção d� F�zend� respectiv� do seu domicílio ou sede, ou outr� equiv�lente, n�
form� d� lei.

8.20. O licit�nte enqu�dr�do como microempreendedor individu�l que pretend� �uferir os
benefícios do tr�t�mento diferenci�do previstos n� Lei Complement�r n. 123, de 2006,
est�rá dispens�do d� prov� de inscrição nos c�d�stros de contribuintes est�du�l e
municip�l.

Qu�lific�ção Econômico Fin�nceir�
8.21. Certidão neg�tiv� de insolvênci� civil expedid� pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licit�nte, c�so se tr�te de pesso� físic�, desde que �dmitid� � su� p�rticip�ção n�
licit�ção (�rt. 5º, inciso II, �líne� “c”, d� Instrução Norm�tiv� Seges/ME nº 116, de 2021
c/c Decreto est�du�l nº 67.608, de 2023), ou de socied�de simples.

8.22. Certidão neg�tiv� de f�lênci�, recuper�ção judici�l ou extr�judici�l, expedid� pelo dis 
tribuidor d� sede do licit�nte).
8.22.1. C�so o licit�nte estej� em recuper�ção judici�l ou extr�judici�l, deverá ser com 

prov�do o �colhimento do pl�no de recuper�ção judici�l ou � homolog�ção do
pl�no de recuper�ção extr�judici�l, conforme o c�so.

Qu�lific�ção Técnic�
8.23. Decl�r�ção de que o licit�nte tomou conhecimento de tod�s �s inform�ções e d�s con 

dições loc�is p�r� o cumprimento d�s obrig�ções objeto d� licit�ção, �ssegur�do � ele
o direito de re�liz�ção de vistori� prévi�.

8.24. A decl�r�ção �cim� poderá ser substituíd� por decl�r�ção form�l �ssin�d� pelo res 
ponsável técnico do licit�nte �cerc� do conhecimento pleno d�s condições e peculi�ri 
d�des d� contr�t�ção.

8.25. Registro ou inscrição do licit�nte n� entid�de profission�l competente em plen� v�lid� 
de.
8.25.1. Socied�des empresári�s estr�ngeir�s �tenderão à exigênci� previst� neste su 

bitem por meio d� �present�ção, no momento d� �ssin�tur� do contr�to, d� so 
licit�ção de registro per�nte � entid�de profission�l competente no Br�sil.

8.26. Comprov�ção de c�p�cid�de oper�cion�l p�r� execução de serviço simil�r de comple 
xid�de tecnológic� e oper�cion�l equiv�lente ou superior �o objeto dest� contr�t�ção,
ou �o item pertinente, por meio d� �present�ção de certidão(ões) ou �test�do(s), for 
necido(s) por pesso�s jurídic�s de direito público ou priv�do, ou regul�rmente emiti 
do(s) pelo conselho profission�l competente, qu�ndo for o c�so.
8.26.1. Será �dmitid�, p�r� fins de comprov�ção de qu�ntit�tivo mínimo de serviço si 

mil�r, � �present�ção e o som�tório de diferentes certidões ou �test�dos de
serviços execut�dos de form� concomit�nte.
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8.26.2. Os �test�dos de c�p�cid�de técnic� poderão ser �present�dos em nome d�
m�triz ou d� fili�l do licit�nte.

8.26.3. O licit�nte disponibiliz�rá tod�s �s inform�ções necessári�s à comprov�ção d�
legitimid�de do(s) �test�do(s), �present�ndo, qu�ndo solicit�do pel� Adminis 
tr�ção, cópi� do contr�to que deu suporte à contr�t�ção, endereço �tu�l do
CONTRATANTE e loc�l em que foi execut�do o objeto contr�t�do, dentre ou 
tros documentos.

Outr�s comprov�ções
8.27. Decl�r�ção subscrit� por represent�nte leg�l do licit�nte, �test�ndo que:

�) cumpre �s norm�s rel�tiv�s à s�úde e segur�nç� no tr�b�lho, nos termos do �rti 
go 117, p�rágr�fo único, d� Constituição est�du�l.

b) �tenderá, n� d�t� d� contr�t�ção, �o disposto no �rtigo 5º C e se compromete �
não disponibiliz�r empreg�do que incorr� n� ved�ção previst� no �rtigo 5º D, �m 
bos d� Lei feder�l nº 6.019/1974, com red�ção d�d� pel� Lei feder�l nº
13.467/2017, qu�ndo for o c�so.

8.28. Todos os documentos necessários p�r� h�bilit�ção devem ser �present�dos exclusi 
v�mente em meio digit�l, �ceit�ndo se t�nto form�tos n�tiv�mente digit�is qu�nto do 
cumentos digit�liz�dos. Ess� exigênci� �br�nge não �pen�s os documentos especifi 
c�mente mencion�dos neste TR/contr�to, m�s se estende � tod� � document�ção
pertinente. No c�so de documentos n�to digit�is, � �present�ção seguirá �s norm�s e
regul�ment�ções vigentes, g�r�ntindo � conformid�de leg�l e � eficiênci� n� gestão
document�l.
8.28.1. Os documentos digit�liz�dos serão consider�dos cópi�s simples, sendo que �

�present�ção de seus origin�is só será necessári� qu�ndo � lei express�mente
exigir, em conformid�de com o processo �dministr�tivo em meio eletrônico (§
3º, �rt. 6º d� Instrução Norm�tiv� nº 3, de 2018).

8.28.2. Somente h�verá � necessid�de de comprov�ção do preenchimento de requisi 
tos medi�nte �present�ção dos documentos origin�is não digit�is qu�ndo hou 
ver dúvid� em rel�ção à integrid�de do documento digit�l (§ 1º, �rt. 4º d� Ins 
trução Norm�tiv� nº 3, de 2018).

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estim�do d� contr�t�ção possui c�ráter sigiloso e não será torn�do público �n 
tes de definido o result�do do julg�mento d�s propost�s.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção correrão à cont� de recursos espe 

cíficos consign�dos no Orç�mento do Est�do.
10.2. No presente exercício, � contr�t�ção será �tendid� pel� seguinte dot�ção:

I. Gestão/Unid�de: 102136 – IME USP
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2,
08
m

II. Fonte de Recursos: Tesouro e/ou Recursos Próprios
III. Progr�m� de Tr�b�lho: 364 – Ensino Superior.
IV. Elemento de despes�: 3.3.90.39.79 e 4.4.90.39.99

São P�ulo, 09 de �bril de 2.025

Elineide Portel� de Oliveir� Roberto Pereir� d� Silv�
Auxili�r de Serviços Ger�is Auxili�r de M�nutenção/Obr�s

S�l� de descompressão Bloco B (S�l� 20 m²​)

1,
99
m

5,07m

6,29m

P�rede em Dryw�ll

3,
42

m

P�rede em Dryw�ll

3,
42

m
²

0

Foto mer�mente ilustr�tiv�
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ANEXO II – PLANILHA DE CUSTOS

INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATISTICA
REFORMA DA SALA B04 (Sala de Descompressão)

1 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE
DIVISÓRIAS UNID QUANT UNITARIO TOTAL

5.1.2.1 à
5.1.2.6

Fornecimento e montagem de divisórias,
estruturada em perfil de aço zincado
(70mm), e painéis DRYWALL nas me-
didas de 1,20 x 1,80 item 5.1.2.1 à 5.1.2.6

M2 20,47 R$  00 R$  00

2 PINTURA

5.1.2.7 Massa corrida a base de PVA M2 50,38 R$  00 R$  00
Tinta látex, inclusive preparo M2 136,40 R$  00 R$  00

3 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PORTA

5.1.2.9 Demolição de alvenaria M3 1,20 R$  00 R$  00
Fornecimento e instalação de porta solida,
acabamento em tauari caixa 14cm, fecha-
dura tipo yale, em aço escovado e dobra-
diças com anéis ferragens necessárias,
com visor de vidro

UNID 1,00 R$  00 R$  00

4 ILUMINAÇÃO (Luminári�s, Interruptores e tom�d�s)

5.1.2.10 e
5.1.2.11

Serviço de instalação e fornecimento de
luminárias do tipo trilho eletrificado com
2m com 6 spot de led 7W 4500k bivolts
na cor preta

UN 4,00 R$  00 R$  00

5 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PISO
5.1.2.12 Argamassa de regularização e/ou proteção M3 0,67 R$  00 R$  00
5.1.2.12 Piso vinilico em réguas alongadas, esp

2mm. M2 20,00
5.1.2.13 Rodapé H=7cm M 18,00
5.1.2.14 Soleira de granito andorinha 14x90cm UNID 1,00

6 LIMPEZA GERAL
Remoção de entulho separado de obra
com caçamba metálica - terra, alvenaria,
concreto, argamassa, madeira, papel,
plástico ou metal

M3 3,00 R$  00 R$  00
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5.1.2.15 Lona plástica - 150 micron M2 25,00 R$  00 R$  00
5.1.2.16 Limpeza final da obra M2 20,47 R$  00 R$  00

VALOR TOTAL R$  00

DADOS DO PROPONENTE:

R�zão Soci�l:

Endereço completo:

Telefone: e m�il:

D�dos B�ncários: (B�nco do Br�sil) [1]

V�lid�de d� Propost� (não inferior � 60 (sessent�) di�s corridos).

Condição de P�g�mento (não inferior � 28 (vinte e oito) di�s corridos):

Pr�zo de entreg�: (não superior � 60 (Sessent�) di�s corridos)

Decl�r�mos tot�l concordânci� com os termos d� minut� de Contr�to, Termo de Referênci� e d�s condições d�
presente licit�ção.

………….., …..de ………… de 2025.
_________________________________________

(Identific�ção do Represent�nte Leg�l d� Empres�)

[1] Consider�ndo que os p�g�mentos � serem efetu�dos pel� Universid�de de São P�ulo de 
verão ser execut�dos exclusiv�mente em cont� corrente do B�nco do Br�sil S.A., conforme o
�rtigo 6º d� Port�ri� GR nº 8249/2023; �s proponentes que não possuírem cont� b�ncári� no
B�nco do Br�sil p�r� fins de indic�ção no c�mpo supr�cit�do, deverão est�r cientes que esses
d�dos deverão ser inform�dos pel� empres� vencedor� d� licit�ção, n� qu�lid�de de futur�
contr�t�d�.
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de �bril de 2021

Prest�ção de Serviços SEM dedic�ção exclusiv� de mão de obr�
Licit�ção

Processo SEI nº 154.00004308/2025 55

Contr�to nº 08/2025  IME/USP

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA
INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA E A EMPRESA [NOME DA EMPRESA] OBJETIVANDO
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Contr�t�ção de empres� especi�liz�d� p�r� � prest�ção de serviços de
�dequ�ção e reform� civil, , com fornecimento tot�l de m�teri�is incluindo � inst�l�ção de divisóri�s, �ssen 
t�mento de piso vinílico, inst�l�ção de port�s, pintur�, inst�l�ção de luminári�s e limpez� fin�l d� áre� re 
form�d�, conforme especific�ções técnic�s do termo de referênci�

Ao(s) DD di�(s) do mês de MMM do �no de 2025, � UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermé 
dio d(o) INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA  IME/USP, inscrit� no C.N.P.J. sob nº
63.025.530/0008 80, loc�liz�do n� Ru� do M�tão, 1010 – Cid�de Universitári� – But�ntã – São P�ulo  
SP, neste �to represent�d� por seu(u�) Diretor Prof. Dr. Ron�ldo Fumio H�shimoto , por deleg�ção de
competênci�, nos termos d� Port�ri� GR nº 8321/2024 e �lter�ções posteriores, n� Universid�de de São
P�ulo, dor�v�nte denomin�do CONTRATANTE e, de outro l�do, � empres� [NOME DA EMPRESA], CNPJ
nº [CNPJ nº], sedi�d� à [endereço completo], represent�d� n� form� de seu est�tuto soci�l, dor�v�nte
denomin�d� simplesmente CONTRATADA, e em observânci� às disposições d� Lei n.º 14.133, de 1º de
�bril de 2021, dem�is norm�s �plicáveis e norm�tiv�s referid�s no presente contr�to, vigentes no âmbito d�
Universid�de de São P�ulo, resolvem celebr�r o presente Termo de Contr�to, medi�nte �s cláusul�s e con 
dições � seguir enunci�d�s.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (�rt. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é � contr�t�ção de empres� especi�liz�d� p�r� � prest�ção de
serviços de �dequ�ção e reform� civil, , com fornecimento tot�l de m�teri�is incluindo � inst� 
l�ção de divisóri�s, �ssent�mento de piso vinílico, inst�l�ção de port�s, pintur�, inst�l�ção de
luminári�s e limpez� fin�l d� áre� reform�d�, conforme especific�ções técnic�s do termo de refe 
rênci�., n�s condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
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1.2 Objeto d� contr�t�ção:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

1

Serviço de �d�pt�ções,
rep�ros, reform�s, ins 

t�l�ção em obr�s civis –
Anexo 01

(conforme Termo de
Referênci�)

4545
(por simil� 

rid�de)

Unid�de

1.3 Vincul�m est� contr�t�ção, independentemente de tr�nscrição:

1.3.1 Edit�l d� Licit�ção  [PREGÃO] nº 00/2025 – [IME/USP].

1.3.2 Termo de Referênci�.

1.3.3 Propost� Comerci�l d�t�d� de [NN/NN/2025].

1.3.4 Eventu�is �nexos dos documentos supr�cit�dos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de 60 (sessent�) di�s cont�dos do(�) d�t� de �ssin�tur�
do contr�to, n� form� do �rtigo 105 d� Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 O pr�zo de vigênci� será �utom�tic�mente prorrog�do, independentemente de termo �diti 
vo, qu�ndo o objeto não for concluído no período firm�do �cim�, ress�lv�d�s �s providên 
ci�s c�bíveis no c�so de culp� do CONTRATADO, previst�s neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (�rt. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1 O regime de execução contr�tu�l, os modelos de gestão e de execução, �ssim como os pr�zos e
condições de início, conclusão, entreg�, observ�ção e recebimento do objeto, e critérios de medição,
const�m no Termo de Referênci�, que constitui p�rte integr�nte deste Contr�to.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será �dmitid� � subcontr�t�ção do objeto contr�tu�l.
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (�rt. 92, V)

5.1 O v�lor mens�l d� contr�t�ção, �pur�do de �cordo com �s qu�ntid�des e preços indic�dos n� CLÁU 
SULA PRIMEIRA é de R$.......... (.....), perf�zendo o v�lor tot�l de R$.......... (.....).

5.2 No v�lor �cim� estão incluídos, �lém do lucro, tod�s �s despes�s ordinári�s diret�s e indiret�s de 
correntes d� execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc�rgos soci�is, tr�b�lhist�s, pre 
videnciários, fisc�is e comerci�is incidentes, t�x� de �dministr�ção, frete, seguro e outros necessários
�o cumprimento integr�l do objeto d� contr�t�ção.

5.3 Os p�g�mentos devidos �o CONTRATADO dependerão dos qu�ntit�tivos efetiv�mente fornecidos.

5.4 C�so o CONTRATADO sej� opt�nte pelo Simples N�cion�l e, por c�us� superveniente à contr�t� 
ção, perc� �s condições de enqu�dr�mento como microempres� ou empres� de pequeno porte ou,
�ind�, torne se impedido de benefici�r se desse regime tributário diferenci�do por incorrer em �lgum�
d�s ved�ções previst�s n� Lei Complement�r nº 123, de 2006, não poderá deix�r de cumprir �s obri 
g�ções �venç�d�s per�nte � Administr�ção, t�mpouco requerer o reequilíbrio econômico fin�nceiro,
com b�se n� �leg�ção de que � su� propost� levou em consider�ção �s v�nt�gens d�quele regime
tributário diferenci�do.

6. CLÁUSULA SEXTA  PAGAMENTO (�rt. 92, V e VI)

6.1 O pr�zo p�r� p�g�mento �o CONTRATADO e dem�is condições � ele referentes encontr�m se de 
finidos no Termo de Referênci�, �nexo � este Contr�to, observ�d�s �s disposições d� Port�ri� GR nº
8249/2023.

7. CLÁUSULA SÉTIMA  REAJUSTE (�rt. 92, V)

7.1 Os preços inici�lmente contr�t�dos são fixos e irre�justáveis cont�do d� d�t� do orç�mento estim�do,
em DD/MM/AAAA.

8. CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (�rt. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrig�ções do CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pelo CONTRATADO, de �cordo
com o contr�to e seus �nexos.

8.1.2 Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.

8.1.3 Notific�r o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific�d�s no
objeto fornecido, p�r� que sej� por ele substituído, rep�r�do ou corrigido, no tot�l ou em
p�rte, às su�s expens�s.

8.1.4 Acomp�nh�r e fisc�liz�r � execução do contr�to e o cumprimento d�s obrig�ções pelo
CONTRATADO, design�ndo o(s) responsável(is) pelo �comp�nh�mento d� execução con 
tr�tu�l e, �ind�, pelos cont�tos com o CONTRATADO.
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8.1.5 Comunic�r � empres� p�r� emissão de Not� Fisc�l rel�tiv� à p�rcel� incontrovers� d� exe 
cução do objeto, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento, qu�ndo houver controvérsi� sobre
� execução do objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e qu�ntid�de, conforme o �rt. 143 d�
Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.6 Efetu�r o p�g�mento �o CONTRATADO do v�lor correspondente à execução do objeto, no
pr�zo, form� e condições est�belecidos no presente Contr�to e no Termo de Referênci�.

8.1.7 Aplic�r �o CONTRATADO �s s�nções previst�s n� lei e neste Contr�to.

8.1.8 Explicit�mente emitir decisão sobre tod�s �s solicit�ções e recl�m�ções rel�cion�d�s à exe 
cução do presente Contr�to, ress�lv�dos os requerimentos m�nifest�mente impertinentes,
mer�mente protel�tórios ou de nenhum interesse p�r� � bo� execução do �juste.

8.1.8.1 A Administr�ção terá o pr�zo de 03 (três) di�s, � cont�r d� d�t� do protocolo do
requerimento p�r� decidir, �dmitid� � prorrog�ção motiv�d�, por igu�l período.

8.1.9 Responder eventu�is pedidos de reest�belecimento do equilíbrio econômico fin�nceiro fei 
tos pelo CONTRATADO no pr�zo máximo de 05 (cinco) di�s, � cont�r d� conclusão d� ins 
trução do requerimento, �dmitid� � prorrog�ção motiv�d�, por igu�l período.

8.1.10 Notific�r os emitentes d�s g�r�nti�s qu�nto �o início de processo �dministr�tivo p�r� �pur� 
ção de descumprimento de cláusul�s contr�tu�is, se for o c�so.

8.2 A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, �ind� que vincul�dos à execução do contr�to, bem como por qu�lquer d�no c�us�do � ter 
ceiros em decorrênci� de �to do CONTRATADO, de seus empreg�dos, prepostos ou subordin�dos.

9. CLÁUSULA NONA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (�rt. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O CONTRATADO deve cumprir tod�s �s obrig�ções const�ntes deste Contr�to e em seus �nexos,
�ssumindo como exclusiv�mente seus os riscos e �s despes�s decorrentes d� bo� e perfeit� execu 
ção do objeto, observ�ndo, �ind�, �s obrig�ções � seguir dispost�s:

9.1.1 M�nter preposto �ceito pel� Administr�ção no loc�l do serviço p�r� representá lo n� execu 
ção do contr�to.

9.1.1.1 A indic�ção ou � m�nutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser recu 
s�d� pelo CONTRATANTE, desde que devid�mente justific�d�, devendo ser de 
sign�do outro p�r� o exercício d� �tivid�de.

9.1.2 Atender às determin�ções regul�res emitid�s pelo fisc�l do contr�to ou �utorid�de superior
(�rt. 137, II) e prest�r todo escl�recimento ou inform�ção por eles solicit�dos.

9.1.3 Aloc�r os empreg�dos necessários �o perfeito cumprimento d�s cláusul�s deste contr�to,
com h�bilit�ção e conhecimento �dequ�dos, fornecendo os m�teri�is, equip�mentos, ferr� 
ment�s e utensílios dem�nd�dos, cuj� qu�ntid�de, qu�lid�de e tecnologi� deverão �tender
às recomend�ções de bo� técnic� e � legisl�ção de regênci�.

9.1.4 Rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su�s expens�s, no tot�l ou em p�rte,
no pr�zo fix�do pelo fisc�l do contr�to, os serviços nos qu�is se verific�rem vícios, defeitos
ou incorreções result�ntes d� execução ou dos m�teri�is empreg�dos.
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9.1.5 Respons�biliz�r se pelos vícios e d�nos decorrentes d� execução do objeto, de �cordo com
o Código de Defes� do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qu�lquer
d�no c�us�do à Administr�ção ou terceiros, não reduzindo ess� respons�bilid�de � fisc�li 
z�ção ou o �comp�nh�mento d� execução contr�tu�l pelo CONTRATANTE, que fic�rá �u 
toriz�do � descont�r dos p�g�mentos devidos ou d� g�r�nti�, c�so exigid� no edit�l, o v�lor
correspondente �os d�nos sofridos.

9.1.6 Respons�biliz�r se pelo cumprimento d�s obrig�ções previst�s em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Tr�b�lho ou equiv�lentes d�s c�tegori�s �br�ngid�s pelo contr�to, por
tod�s �s obrig�ções tr�b�lhist�s, soci�is, previdenciári�s, tributári�s e �s dem�is previst�s
em legisl�ção específic�, cuj� in�dimplênci� não tr�nsfere � respons�bilid�de �o CONTRA 
TANTE.

9.1.7 Comunic�r �o Fisc�l do contr�to, no pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s, qu�lquer ocorrênci�
�norm�l ou �cidente que se verifique no loc�l dos serviços.

9.1.8 Prest�r todo escl�recimento ou inform�ção solicit�d� pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, g�r�ntindo lhes o �cesso, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem como
�os documentos rel�tivos à execução do empreendimento.

9.1.9 P�r�lis�r, por determin�ção do CONTRATANTE, qu�lquer �tivid�de que não estej� sendo
execut�d� de �cordo com � bo� técnic� ou que ponh� em risco � segur�nç� de pesso�s ou
bens de terceiros.

9.1.10 Promover � gu�rd�, m�nutenção e vigilânci� de m�teri�is, ferr�ment�s, e tudo o que for ne 
cessário à execução do objeto, dur�nte � vigênci� do contr�to.

9.1.11 Conduzir os tr�b�lhos com estrit� observânci� às norm�s d� legisl�ção pertinente, cumprin 
do �s determin�ções dos Poderes Públicos, m�ntendo sempre limpo o loc�l dos serviços e
n�s melhores condições de segur�nç�, higiene e disciplin�, qu�ndo �plicável.

9.1.12 Submeter previ�mente, por escrito, �o CONTRATANTE, p�r� �nálise e �prov�ção, qu�is 
quer mud�nç�s nos métodos executivos que fuj�m às especific�ções do memori�l descriti 
vo ou instrumento congênere, qu�ndo �plicável.

9.1.13 Não permitir � utiliz�ção de qu�lquer tr�b�lho do menor de dezesseis �nos, exceto n� con 
dição de �prendiz p�r� os m�iores de qu�torze �nos, nem permitir � utiliz�ção do tr�b�lho
do menor de dezoito �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre, qu�ndo �plicável.

9.1.14 M�nter dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções �ssumi 
d�s, tod�s �s condições exigid�s p�r� h�bilit�ção n� licit�ção.

9.1.15 Cumprir, dur�nte todo o período de execução do contr�to, � reserv� de c�rgos previst� em
lei p�r� pesso� com deficiênci�, p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l ou p�r� �prendiz,
bem como �s reserv�s de c�rgos previst�s n� legisl�ção (�rt. 116).

9.1.16 Comprov�r � reserv� de c�rgos � que se refere o item �cim�, no pr�zo fix�do pelo fisc�l do
contr�to, com � indic�ção dos empreg�dos que preencher�m �s referid�s v�g�s (�rt. 116,
p�rágr�fo único).

9.1.17 Gu�rd�r sigilo sobre tod�s �s inform�ções obtid�s em decorrênci� do cumprimento do con 
tr�to.
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9.1.18 Arc�r com o ônus decorrente de eventu�l equívoco no dimension�mento dos qu�ntit�tivos
de su� propost�, inclusive qu�nto �os custos v�riáveis decorrentes de f�tores futuros e in 
certos, devendo complementá los, c�so o previsto inici�lmente em su� propost� não sej�
s�tisf�tório p�r� o �tendimento do objeto d� contr�t�ção, exceto qu�ndo ocorrer �lgum
dos eventos �rrol�dos no �rt. 124, II, d, d� Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.19 Cumprir, �lém dos postul�dos leg�is vigentes de âmbito feder�l, est�du�l ou municip�l, �s
norm�s de segur�nç� do CONTRATANTE.

9.1.20 Não contr�t�r, dur�nte � vigênci� do contr�to, cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh�
ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, de dirigente do CONTRATANTE, de
�gente público que desempenhe(ou) função n� contr�t�ção ou que �tue n� fisc�liz�ção ou
gestão do contr�to, nos termos do �rtigo 48, p�rágr�fo único, d� Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 Sempre que re�liz�rem qu�lquer tipo de tr�t�mento de d�dos pesso�is no âmbito d� execução do
objeto deste contr�to, �s p�rtes deverão observ�r �s norm�s previst�s n� Lei nº 13.709, de 14 de
�gosto de 2018 (Lei Ger�l de Proteção de D�dos Pesso�is – LGPD), com su�s �lter�ções subse 
quentes, e �s dem�is norm�s leg�is e regul�ment�res �plicáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (�rt. 92, XII)

11.1 Não h�verá exigênci� de g�r�nti� contr�tu�l d� execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (�rt. 92, XIV)

12.1 Observ�d�s �s disposições d� Resolução USP nº 8548/2023, que integr� este Contr�to, e cuj� ín 
tegr� encontr� se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infr�ção �dmi 
nistr�tiv� o CONTRATADO que pr�tic�r qu�isquer d�s hipóteses previst�s no �rt. 155 d� Lei nº
14.133, de 2021, em especi�l:

�) D�r c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to.

b) D�r c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to que c�use gr�ve d�no à Administr�ção ou �o
funcion�mento dos serviços públicos ou �o interesse coletivo.

c) D�r c�us� à inexecução tot�l do contr�to.

d) Ensej�r o ret�rd�mento d� execução ou d� entreg� do objeto d� contr�t�ção sem motivo
justific�do.

e) Apresent�r document�ção f�ls� ou prest�r decl�r�ção f�ls� dur�nte � execução do contr� 
to.

f) Pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to.

g) Comport�r se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�.

h) Pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei nº 12.846, de 1º de �gosto de 2013.
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12.2 O CONTRATADO que cometer qu�lquer d�s infr�ções discrimin�d�s nos subitens �nteriores, fic�rá
sujeito, sem prejuízo d� respons�bilid�de civil e crimin�l e d� extinção do instrumento contr�tu�l,
resgu�rd�do o direito à �mpl� defes�, às seguintes s�nções:

i. Advertênci�, qu�ndo der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to, sempre que não se justific�r �
imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

ii. Mult�s, �plic�d�s e c�lcul�d�s nos termos d� Resolução USP nº 8548/2023.

iii. Impedimento de licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s n�s �líne�s “b”, “c” e
“d” do subitem �cim� deste Contr�to, sempre que não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is
gr�ve (�rt. 156, § 4º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s
n�s �líne�s “e”, “f”, “g” e “h” do subitem �cim� deste Contr�to, bem como n�s �líne�s “b”, “c” e “d”,
que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §5º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.1 A �plic�ção d�s mult�s será de �cordo com o est�belecido n� Resolução USP nº
8548/2023:

�) A mult� comin�tóri�, que tem por fin�lid�de compelir o CONTRATADO �o cum 
primento de obrig�ção �cessóri� descumprid�, é �plicável qu�ndo � infr�ção con 
tr�tu�l prejudic�r � execução d� obrig�ção princip�l.

�.1) A mult� comin�tóri� corresponderá � 2% (dois por cento) �crescid� n� seguinte
proporção, conforme perdure o descumprimento:

I. �té o 30º (trigésimo) di� – 0,1% (um décimo por cento) �o di�.

II. � p�rtir do 31 (trigésimo primeiro) di� – 0,2% (dois décimos por cento) �o
di�.

�.2) A mult� comin�tóri� será c�lcul�d� com b�se no v�lor contr�t�do dos bens for 
necidos ou serviços prest�dos/re�liz�dos no período de medição em que se ve 
rificou � infr�ção, e não poderá exceder � 30% desse v�lor.

b) A mult� mor�tóri� é �plicável qu�ndo o CONTRATADO, sem motivo justific�do
previ�mente, der c�us� �o descumprimento do pr�zo de entreg� ou execução.

b.1) A mult� mor�tóri�, c�lcul�d� sobre o v�lor d� obrig�ção cumprid� em �tr�so,
será de 2,0% (dois por cento) �crescid� n� seguinte proporção, conforme per 
dure � mor�:

I. Até o 30º (trigésimo) di� – 0,2% (dois décimos por cento) �o di�.

II. A p�rtir do 31º (trigésimo primeiro) di� – 0,4% (qu�tro décimos por cento)
�o di�.

b.2) A mult� mor�tóri� não excederá � 30% (trint� por cento) d� obrig�ção cumprid�
em �tr�so e � su� �plic�ção não impedirá que � Administr�ção � convert� em
mult� por inexecução e promov� � extinção unil�ter�l do contr�to com � �plic� 
ção cumul�d� de outr�s s�nções previst�s n� Resolução USP nº 8548/2023.
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c) A mult� por inexecução tot�l ou p�rci�l do contr�to, no importe de 30% (trint� por
cento) do v�lor d� obrig�ção não cumprid�, será �plic�d� qu�ndo for imputável
�o CONTRATADO � respons�bilid�de pel� inexecução do contr�to n�s condi 
ções p�ctu�d�s e não houver interesse no recebimento d� obrig�ção em mor�.

12.3 A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste Contr�to não exclui, em hipótese �lgum�, � obrig�ção de
rep�r�ção integr�l do d�no c�us�do �o CONTRATANTE (�rt. 156, §9º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.4 Tod�s �s s�nções previst�s neste Contr�to poderão ser �plic�d�s cumul�tiv�mente com � mult�
(�rt. 156, §7º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 Antes d� �plic�ção d� mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15 (quinze)
di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção (�rt. 157, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2 Se � mult� �plic�d� e �s indeniz�ções c�bíveis forem superiores �o v�lor do p�g�mento
eventu�lmente devido pelo CONTRATANTE �o CONTRATADO, �lém d� perd� desse v� 
lor, � diferenç� será descont�d� d� g�r�nti� prest�d� ou será cobr�d� judici�lmente (�rt.
156, §8º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3 Previ�mente �o enc�minh�mento à cobr�nç� judici�l, � mult� poderá ser recolhid� �dminis 
tr�tiv�mente no pr�zo máximo de 15 (quinze) di�s úteis (�rt. 26, �líne� “b” – Resolução
USP nº 8548/2023), � cont�r d� d�t� do recebimento d� comunic�ção envi�d� pel� �utori 
d�de competente.

12.5 A �plic�ção d�s s�nções re�liz�r se á em processo �dministr�tivo que �ssegure o contr�ditório e �
�mpl� defes� �o CONTRATADO, observ�ndo se o procedimento previsto no c�put e p�rágr�fos do
�rt. 158 d� Lei nº 14.133, de 2021, p�r� �s pen�lid�des de impedimento de licit�r e contr�t�r e de
decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r.

12.6 N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos (�rt. 156, §1º, d� Lei nº 14.133, de 2021):

�) A n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�.

b) As peculi�rid�des do c�so concreto.

c) As circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes.

d) Os d�nos que del� provierem p�r� o CONTRATANTE.

e) A impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme norm�s e orient�ções
dos órgãos de controle.

12.7 Os �tos previstos como infr�ções �dministr�tiv�s n� Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr�s leis de
licit�ções e contr�tos d� Administr�ção Públic� que t�mbém sej�m tipific�dos como �tos lesivos n�
Lei nº 12.846, de 2013, serão �pur�dos e julg�dos conjunt�mente, nos mesmos �utos, observ�dos
o rito procediment�l e �utorid�de competente definidos n� referid� Lei (�rt. 159).

12.8 A person�lid�de jurídic� do CONTRATADO poderá ser desconsider�d� sempre que utiliz�d� com
�buso do direito p�r� f�cilit�r, encobrir ou dissimul�r � prátic� dos �tos ilícitos previstos neste Con 
tr�to ou p�r� provoc�r confusão p�trimoni�l, e, nesse c�so, todos os efeitos d�s s�nções �plic�d�s
à pesso� jurídic� serão estendidos �os seus �dministr�dores e sócios com poderes de �dministr� 
ção, à pesso� jurídic� sucessor� ou à empres� do mesmo r�mo com rel�ção de colig�ção ou con 
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trole, de f�to ou de direito, com o CONTRATADO, observ�dos, em todos os c�sos, o contr�ditório, �
�mpl� defes� e � obrig�toried�de de �nálise jurídic� prévi� (�rt. 160, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.9 As s�nções de impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou con 
tr�t�r são p�ssíveis de re�bilit�ção n� form� do �rt. 163 d� Lei nº 14.133/21.

12.10 As mult�s devid�s pelo CONTRATADO poderão ser compens�d�s com p�g�mentos eventu�lmente
devidos pel� Administr�ção, �ind� qu�ndo result�ntes d� execução de outro contr�to, e/ou descon 
t�d�s d� g�r�nti� do respectivo contr�to ou, qu�ndo for o c�so, � Administr�ção efetu�rá � cobr�n 
ç� judici�lmente (�rt. 11 – Resolução USP nº 8548/2023).

12.11 As mult�s e dem�is débitos não p�gos pelo CONTRATADO são p�ssíveis de registro no CADIN
Est�du�l, medi�nte prévio procedimento �dministr�tivo, observ�do o contr�ditório e � �mpl� defes�,
em consonânci� com o disposto n� Port�ri� GR nº 6723/2016.

12.12 O CONTRATANTE deverá, no pr�zo máximo de 15 (quinze) di�s úteis, cont�dos � p�rtir d� d�t� de
�plic�ção d� s�nção, inform�r e m�nter �tu�liz�dos os d�dos rel�tivos às s�nções por ele �plic� 
d�s, p�r� fins de publicid�de nos seguintes sistem�s:

12.12.1 C�d�stro N�cion�l de Empres�s Inidône�s e Suspens�s – CEIS (https://port�ld�tr�nsp�ren 
ci�.gov.br/s�ncoes/consult�).

12.12.2 C�d�stro N�cion�l de Empres�s Punid�s – CNEP (https://port�ld�tr�nsp�renci�.gov.br/s�n 
coes/consult�).

12.12.3 Sistem� Eletrônico de Aplic�ção e Registro de S�nções Administr�tiv�s – e S�nções  
(http://www.es�ncoes.sp.gov.br).

12.12.4 Sistem� Apen�dos do Tribun�l de Cont�s do Est�do de São P�ulo  
(https://www.tce.sp.gov.br/�pen�dos).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (�rt. 92, XIX)

13.1 O contr�to será extinto qu�ndo vencido o pr�zo nele estipul�do, independentemente de terem sido
cumprid�s ou não �s obrig�ções de �mb�s �s p�rtes contr�entes.

13.1.1 O contr�to poderá ser extinto �ntes do pr�zo nele fix�do, sem ônus p�r� o CONTRATAN 
TE, qu�ndo este não dispuser de créditos orç�mentários p�r� su� continuid�de ou qu�ndo
entender que o contr�to não m�is lhe oferece v�nt�gem.

13.1.2 A extinção nest� hipótese ocorrerá n� próxim� d�t� de �niversário do contr�to, desde que
h�j� � notific�ção do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo me 
nos 2 (dois) meses de �ntecedênci� desse di�.

13.1.3 C�so � notific�ção d� não continuid�de do contr�to de que tr�t� este subitem ocorr� com
menos de 2 (dois) meses d� d�t� de �niversário, � extinção contr�tu�l ocorrerá �pós 2
(dois) meses d� d�t� d� comunic�ção.

13.2 O contr�to poderá ser extinto �ntes de cumprid�s �s obrig�ções nele estipul�d�s, ou �ntes do pr�zo
nele fix�do, por �lgum dos motivos previstos no �rtigo 137 d� Lei nº 14.133/21, �ssegur�dos o con 
tr�ditório e � �mpl� defes�.
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13.2.1 Nest� hipótese, �plic�m se t�mbém os �rtigos 138 e 139 d� mesm� Lei.

13.2.2 A �lter�ção soci�l ou � modific�ção d� fin�lid�de ou d� estrutur� d� empres� não ensej�rá
� extinção se não restringir su� c�p�cid�de de concluir o contr�to.

13.2.2.1 Se � oper�ção implic�r mud�nç� d� pesso� jurídic� contr�t�d�, deverá ser
form�liz�do termo �ditivo p�r� �lter�ção subjetiv�.

13.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.3.1 Rel�tório dos eventos contr�tu�is já cumpridos ou p�rci�lmente cumpridos.

13.3.2 Rel�ção dos p�g�mentos já efetu�dos e �ind� devidos.

13.3.3 Indeniz�ções e mult�s.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (�rt. 92, VIII)

14.1 As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção correrão à cont� de recursos específicos con 
sign�dos no Orç�mento Ger�l do Est�do de São P�ulo deste exercício, n� dot�ção �b�ixo discrimi 
n�d�:

I. Gestão/Unid�de:

II. Fonte de Recursos:

III. Progr�m� de Tr�b�lho:

IV. Elemento de Despes�:

V. Pl�no Interno:

VI. Not� de Empenho:

14.2 A dot�ção rel�tiv� �os exercícios fin�nceiros subsequentes será indic�d� �pós �prov�ção d� Lei
Orç�mentári� respectiv� e liber�ção dos créditos correspondentes, medi�nte �postil�mento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (�rt. 92, III)

15.1 Os c�sos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo �s disposições contid�s n� Lei
nº 14.133, de 2021, e dem�is norm�s �plicáveis e, subsidi�ri�mente, segundo �s disposições conti 
d�s n� Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defes� do Consumidor – e norm�s e princípios ger�is dos
contr�tos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventu�is �lter�ções contr�tu�is reger se ão pel� disciplin� dos �rts. 124 e seguintes d� Lei nº
14.133, de 2021.

16.2 O CONTRATADO é obrig�do � �ceit�r, n�s mesm�s condições contr�tu�is, os �créscimos ou su 
pressões que se fizerem necessários, �té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v�lor inici�l
�tu�liz�do do contr�to.
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16.3 As �lter�ções contr�tu�is deverão ser promovid�s medi�nte celebr�ção de termo �ditivo, submetido
à prévi� �prov�ção do órgão jurídico do CONTRATANTE, s�lvo nos c�sos de justific�d� necessid� 
de de �ntecip�ção de seus efeitos, hipótese em que � form�liz�ção do �ditivo deverá ocorrer no
pr�zo máximo de 1 (um) mês (�rt. 132 d� Lei nº 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não c�r�cteriz�m �lter�ção do contr�to podem ser re�liz�dos por simples �postil�,
dispens�d� � celebr�ção de termo �ditivo, n� form� do �rt. 136 d� Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá �o CONTRATANTE divulg�r o presente instrumento no Port�l N�cion�l de Contr�t�ções
Públic�s (PNCP), n� form� previst� no �rt. 94 d� Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
ofici�l do órgão n� Internet, em �tenção �o �rt. 91, c�put, d� Lei n.º 14.133, de 2021, e �o �rt. 8º,
§2º, d� Lei n. 12.527, de 2011, c/c �rt. 22 do Decreto est�du�l nº 68.155, de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (�rt. 92, §1º)

18.1 Fic� eleito o Foro d� Com�rc� d� C�pit�l do Est�do de São P�ulo em um� d�s v�r�s d� F�zend�
Públic�, com express� renúnci� de qu�lquer outro, por m�is privilegi�do que sej�, p�r� dirimir qu�is 
quer questões que decorrerem d� execução deste Termo de Contr�to que não puderem resolvid�s
n� esfer� �dministr�tiv�, conforme �rt. 92, §1º, d� Lei nº 14.133/21.

E, por est�rem just�s e contr�t�d�s, �s p�rtes �ssin�m o presente contr�to.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Represent�nte leg�l do CONTRATANTE

_________________________

Represent�nte leg�l do CONTRATADO
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ANEXO IV – REDUÇÃO DE LANCES

O v�lor mínimo de redução entre l�nces será �plic�do sobre o preço unitário/tot�l do item em disput�.

Só serão �ceitos l�nces menores que o menor preço já ofert�do, observ�dos os seguintes v�lores de re 
dução:

LOTE LIMITE MÍNIMO DE REDUÇÃO DOS LANCES

01 1%
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ANEXO V – ORIENTAÇÕES SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE
RENDA

Em r�zão d� public�ção d� IN RFB nº 2.145/2023, que �lterou � IN RFB nº 1.234/2012, � Universid�de de
São P�ulo, n� condição de Aut�rqui� Especi�l do Governo do Est�do de São P�ulo, deverá re�liz�r � re 
tenção n� fonte do v�lor correspondente �o Imposto sobre � Rend� e Proventos de Qu�lquer N�turez� in 
cidente sobre rendimentos p�gos às pesso�s jurídic�s contr�t�d�s p�r� fornecimento de bens e prest�ção
de serviços em ger�l, inclusive obr�s de construção civil, observ�d�s �s disposições d� Lei nº 9.430/1996,
do Decreto nº 9.580/2018 (Regul�mento do Imposto de Rend�) e d� Port�ri� Conjunt� CGE/CAF nº
01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023

Por decorrênci�, será de exclusiv� respons�bilid�de d� pesso� jurídic� fornecedor� do bem ou prest�dor�
do serviço dest�c�r no documento fisc�l � �líquot� � ser descont�d�, observ�d�s �s regr�s de retenção
dispost�s n� Instrução Norm�tiv� RFB nº 1.234, de 2012 e � colun� “IR (02)” do Anexo I d� mesm� Instru 
ção ou, qu�ndo �mp�r�dos por isenção, não incidênci� ou �líquot� zero, dest�c�r o enqu�dr�mento leg�l
do benefício no respectivo documento fisc�l, sob pen� de � retenção do Imposto sobre � Rend� (IR) ser
efetu�d� sobre o v�lor tot�l do documento fisc�l, no percentu�l correspondente à n�turez� do bem ou do
serviço.
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ANEXO VI – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
(redação dada pela Resolução nº 11/2021)

CONTRATANTE:
CONTRATADO:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):
OBJETO:

Pelo presente TERMO, nós, �b�ixo identific�dos:

1. Est�mos CIENTES de que:

�) o �juste �cim� referido, seus �dit�mentos, bem como o �comp�nh�mento de su� execução contr�tu�l,
est�rão sujeitos � �nálise e julg�mento pelo Tribun�l de Cont�s do Est�do de São P�ulo, cujo trâmite
processu�l ocorrerá pelo sistem� eletrônico.

b) poderemos ter �cesso �o processo, tendo vist� e extr�indo cópi�s d�s m�nifest�ções de interesse,
Desp�chos e Decisões, medi�nte regul�r c�d�str�mento no Sistem� de Processo Eletrônico, em con 
sonânci� com o est�belecido n� Resolução nº 01/2011 do TCESP.

c) �lém de disponíveis no processo eletrônico, todos os Desp�chos e Decisões que vierem � ser tom� 
dos, rel�tiv�mente �o �ludido processo, serão public�dos no Diário Ofici�l do Est�do, C�derno do Po 
der Legisl�tivo, p�rte do Tribun�l de Cont�s do Est�do de São P�ulo, em conformid�de com o �rtigo 90
d� Lei Complement�r nº 709, de 14 de j�neiro de 1993, inici�ndo se, � p�rtir de então, � cont�gem dos
pr�zos processu�is, conforme regr�s do Código de Processo Civil.

d) �s inform�ções pesso�is dos responsáveis pel� CONTRATANTE e interess�dos estão c�d�str�d�s no
módulo eletrônico do “C�d�stro Corpor�tivo TCESP – C�dTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
d�s Instruções nº01/2024, conforme “Decl�r�ção(ões) de Atu�liz�ção C�d�str�l” �nex� (s).

e) é de exclusiv� respons�bilid�de d� CONTRATADA m�nter seus d�dos sempre �tu�liz�dos.

9. D�mo nos por NOTIFICADOS p�r�:

�) O �comp�nh�mento dos �tos do processo �té seu julg�mento fin�l e consequente public�ção.
b) Se for o c�so e de nosso interesse, nos pr�zos e n�s form�s leg�is e regiment�is, exercer o direito de

defes�, interpor recursos e o que m�is couber.

LOCAL e DATA:

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome:
C�rgo:
CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGI 
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